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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA OBJETIVA -- 
 

 Questão 1 

 

Lei estadual que crie a obrigatoriedade de equipar ônibus 
utilizados no serviço público de transporte coletivo com 
redutores de estresse para motoristas e cobradores será 
 

A constitucional, pois o tema é da competência concorrente dos 
entes da Federação. 

B constitucional, pois o tema é da competência comum dos 
entes federados. 

C inconstitucional, pois o tema deve ser regulado por lei 
complementar de competência exclusiva da União. 

D constitucional, pois o tema é da competência dos estados. 
E inconstitucional, pois o tema é da competência privativa da 

União. 
 

 Questão 2 

 

A escolha de dois terços dos membros do Tribunal de Contas da 
União (TCU) é competência 
 

A exclusiva da Câmara dos Deputados. 
B privativa do Senado Federal. 
C exclusiva do Congresso Nacional. 
D exclusiva do Senado Federal. 
E privativa da Câmara dos Deputados. 
 

 Questão 3 

 

Na apreciação, pelo TCU, da legalidade de atos de concessão 
inicial de aposentadoria, reforma e pensão, o contraditório e a 
ampla defesa 
 

A não serão assegurados em nenhum dos três atos de concessão. 
B devem ser assegurados nos três atos de concessão. 
C devem ser assegurados apenas no ato de reforma. 
D devem ser assegurados apenas no ato de aposentadoria. 
E devem ser assegurados apenas no ato de pensão. 
 

 Questão 4 

 

  O município X sofreu intervenção estadual por ter 
deixado de pagar, sem motivo de força maior, por dois anos 
consecutivos, em diferentes gestões, a dívida fundada. 
Entretanto, a Constituição estadual apenas autoriza a intervenção 
nos casos em que o inadimplemento não esteja vinculado à 
gestão anterior. 

Nessa situação hipotética, a intervenção estadual é 
 

A constitucional, pois é possível a intervenção estadual no 
município por qualquer dívida. 

B inconstitucional, cabendo ao constituinte estadual restringir a 
intervenção no município. 

C inconstitucional, pois é indevida a intervenção estadual em 
município por falta de pagamento de dívida fundada. 

D inconstitucional, pois é indevida a intervenção estadual em 
município por falta de pagamento de qualquer dívida. 

E constitucional, não cabendo ao constituinte estadual restringir 
a intervenção no município. 

 

Questão 5 

 

Entre as competências constitucionais do Sistema Único de 

Saúde, está a de 
 

A colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido 

o do trabalho. 

B tratar a incapacidade temporária para o trabalho, para o 

retorno às atividades laborais. 

C reabilitar as pessoas com deficiência para o exercício das 

atividades profissionais. 

D proteger a maternidade, especialmente a gestante, em toda a 

fase da gestação. 

E proteger a família, a infância e a velhice, independentemente 

da idade do idoso. 
 

 Questão 6  

Os estados da Federação atuarão prioritariamente no ensino 
 

A médio, somente. 

B superior, somente. 

C fundamental, somente. 

D fundamental e no médio. 

E médio e no superior. 
 

 Questão 7  

  No estado do Rio Grande do Norte, os direitos políticos 

do deputado estadual A foram suspensos, o deputado estadual B 

foi condenado criminalmente em sentença transitada em julgado 

e o deputado estadual C perdeu seus direitos políticos. 

Nessa situação hipotética, segundo a Constituição do Estado do 

Rio Grande do Norte, a perda do mandato será decidida pela 

Mesa da Assembleia Legislativa em relação, apenas, 
 

A ao deputado A. 

B ao deputado B. 

C ao deputado C. 

D aos deputados A e C. 

E aos deputados B e C. 
 

 Questão 8  

Segundo a Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, a 

alienação dos bens dos municípios, a qualquer título, dependerá 

de 
 

A prévio decreto municipal, após obtenção de autorização 

legislativa, sem necessidade de licitação. 

B prévio decreto municipal autorizativo, sem necessidade de 

licitação. 

C prévio decreto municipal autorizativo, com necessidade de 

licitação. 

D prévia autorização legislativa, com necessidade de licitação. 

E prévia autorização legislativa, sem necessidade de licitação. 
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 Questão 9 

 

Segundo a Lei estadual n.º 11.284/2022, todas as ações ou 
omissões sistêmicas, caracterizadas por normas, práticas, 
critérios e padrões formais e não formais de diagnóstico e 
atendimento de natureza organizacional e institucional, pública e 
privada, decorrentes de preconceitos, racismo ou estereótipos, 
que resultem em discriminação e ausência de efetividade em 
prover e ofertar atividades e serviços qualificados às pessoas em 
razão da sua raça, cor, ascendência, cultura, religião, origem 
racial ou étnico-racial, são consideradas 
 

A desigualdade étnico-racial. 
B discriminação étnico-racial. 
C racismo estrutural. 
D racismo institucional. 
E racismo religioso. 
 

 Questão 10 

 

No recurso especial, o recorrente deve demonstrar a relevância 
das questões de direito federal infraconstitucional discutidas no 
caso, nos termos da lei, a fim de que a admissão do recurso seja 
examinada pelo tribunal, o qual somente pode dele não conhecer 
com base nesse motivo pela manifestação de dois terços dos 
membros do órgão competente para o julgamento. Nos termos da 
Constituição Federal de 1988, haverá essa relevância nos casos 
de ação 
 

A de improbidade administrativa, a depender do valor. 
B tributária, a depender do valor. 
C possessória, independentemente do valor. 
D penal. 
E de família, independentemente do valor. 
 

 Questão 11 

 

No que diz respeito ao princípio da razoabilidade, assinale a 
opção correta. 
 

A Função importante do princípio da razoabilidade é permitir a 
verificação de que o ato administrativo atende ao interesse 
público. 

B Não há relação entre o referido princípio e a necessidade de 
indicar os fundamentos dos atos administrativos. 

C Conquanto relevantes para a aferição de validade dos atos 
administrativos, os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade não têm relação de conteúdo entre si. 

D A consideração dos fatos pelo administrador não é condição 
para o atendimento do princípio da razoabilidade. 

E Apesar de seu amplo reconhecimento na doutrina jurídica, o 
princípio da razoabilidade não tem fundamento normativo 
positivado. 

 

 Questão 12 

 

Acerca dos atributos dos atos administrativos, julgue os itens que 
se seguem. 

I Uma das consequências da presunção de legitimidade dos 
atos administrativos é o dever que seus destinatários têm de, 
em princípio, dar-lhes cumprimento. 

II Sem embargo da autoexecutoriedade dos atos 
administrativos, é necessária ordem judicial no caso de ato 
que interfira em atividade comercial. 

III Devido à proteção constitucional dos direitos individuais, a 
administração pública não pode praticar atos dos quais surja 
obrigação para um particular, sem a concordância deste. 

IV O direito não admite que a administração pública use a força 
para impor o cumprimento de ato administrativo. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e IV estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Apenas os itens II e IV estão certos. 
 

Questão 13 

 

Em relação às sindicâncias, em matéria disciplinar, assinale a 
opção correta. 
 

A Em regra, a fim de afastar qualquer dúvida sobre a ocorrência 
de ilícito, deve-se instaurar processo administrativo 
disciplinar mesmo que a comissão de sindicância opine por 
arquivamento dos autos. 

B A comissão de processo administrativo disciplinar deve ser a 
mesma da sindicância. 

C Dado seu caráter preliminar, as sindicâncias devem ser 
sigilosas. 

D A sindicância pode ser o procedimento adequado quando não 
houver prova suficiente de ilícito administrativo disciplinar. 

E Uma vez arquivada, a sindicância pode ser reaberta a 
qualquer momento, mesmo sem justa causa ou novos 
elementos, bastando, para tanto, decisão da autoridade 
competente. 

 

 Questão 14  

Com base no disposto no Decreto n.º 31.067/2021 do estado do 
Rio Grande do Norte, que disciplina as parcerias entre a 
administração pública estadual e organizações da sociedade civil, 
assinale a opção correta. 
 

A Não se aplicam os institutos da dispensa e da inexigibilidade 
aos acordos com organizações da sociedade civil, para os 
quais o chamamento público é sempre obrigatório. 

B Em qualquer caso, a vigência de acordo da administração 
pública estadual com organização da sociedade civil será de 
cinco anos. 

C São proibidas parcerias da administração pública estadual 
com organizações religiosas. 

D Acordo de cooperação é o instrumento formal mediante o 
qual se firmam parcerias da administração pública, havendo 
ou não transferência de recursos para organização da 
sociedade civil. 

E Caso haja previsão em edital, nos chamamentos públicos 
destinados a selecionar organizações da sociedade civil para 
firmar parceria com a administração pública estadual, poderá 
ser selecionada mais de uma proposta. 

 

 Questão 15  

À luz da Lei n.º 13.460/2017, que trata da participação, proteção 
e defesa dos direitos dos usuários de serviços públicos, assinale a 
opção correta. 
 

A Poderá ser recusado o recebimento de reclamação contra o 
funcionamento inadequado de serviço público que não esteja 
acompanhada de identificação completa e detalhada do 
usuário. 

B A incidência da referida lei afasta a das normas protetivas 
consumeristas. 

C O atendimento por ordem de chegada é um dos direitos dos 
usuários de serviços públicos, embora haja exceções em 
situações como a de atenção prioritária a pessoas com 
deficiência e a pessoas idosas. 

D Não é preciso que a carta de serviços ao usuário, prevista na 
mencionada lei, esteja disponível na Internet, devendo ela ser 
enviada, sem custos e de forma imediata, a qualquer pessoa 
que a solicite a órgão ou ente público. 

E Os usuários têm deveres em suas relações com a 
administração pública, entre os quais está o de acatar as 
orientações dos servidores. 
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 Questão 16 

 

Quanto à defesa da concorrência no Brasil, assinale a opção 
correta. 
 

A As condutas colusivas são puníveis exclusivamente na esfera 
administrativa de defesa da concorrência. 

B Em geral, uma conduta anticoncorrencial torna-se punível 
quando produz efeito negativo sobre o mercado, embora haja 
casos em que a prova desse efeito é dispensável. 

C Em virtude dos princípios da segurança jurídica e da 
legalidade, as condutas anticoncorrenciais são previstas de 
forma taxativa na lei que estrutura o Sistema Brasileiro de 
Defesa da Concorrência. 

D No âmbito das condutas anticoncorrenciais, não se admitem 
presunções. 

E A caracterização das condutas anticoncorrenciais exige 
coordenação entre agentes econômicos com poder de 
mercado. 

 

 Questão 17 

 

À luz do disposto na Lei n.º 13.709/2018 — Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD) —, assinale a opção correta. 
 

A Todas as empresas que efetuem tratamento de dados de 
consumidores devem indicar e divulgar publicamente seu 
encarregado do tratamento de dados pessoais. 

B Em todos os casos de tratamento de dados pessoais de 
crianças e adolescentes, é necessário o consentimento 
específico de, ao menos, um dos pais ou do responsável legal. 

C O relatório de impacto na proteção de dados pessoais (RIPD) 
é exigível para qualquer operação de tratamento de dados 
com fins lucrativos. 

D A LGPD é aplicável a pessoas jurídicas públicas e privadas e 
a pessoas jurídicas de outros países, neste caso, por exemplo, 
se houverem coletado dados no Brasil. 

E De acordo com o regime da LGPD, dados anonimizados são 
dados sensíveis. 

 

 Questão 18 

 

Considerando a Lei estadual n.º 10.579/2019, que trata da 
vedação ao nepotismo, e a Lei n.º 12.527/2011 — Lei de Acesso 
à Informação (LAI) —, assinale a opção correta. 
 

A A União, o Distrito Federal e todos os estados e municípios 
devem divulgar na Internet informações de interesse coletivo 
ou geral que eles produzam ou custodiem. 

B A vedação da nomeação de cônjuges, companheiros e 
parentes na administração pública do estado do Rio Grande 
do Norte abrange os servidores titulares de cargo efetivo 
provido em razão de concurso público. 

C A LAI aplica-se inteiramente às informações resultantes de 
tratados internacionais que devam ser aplicados no Brasil. 

D Embora a LAI preveja diversos casos de restrição de acesso a 
determinadas informações, não podem sofrer tal restrição as 
informações e os documentos que tratem de condutas 
violadoras de direitos humanos perpetradas por agentes 
públicos. 

E As informações consideradas imprescindíveis à segurança da 
sociedade ou do Estado e classificadas como ultrassecretas 
não podem ser divulgadas em tempo algum. 

 

Questão 19 

 

Considerando o disposto na Lei n.º 8.080/1990 (Lei Orgânica da 
Saúde), julgue os itens a seguir. 

I A vigilância sanitária é uma das formas de prevenir e atenuar 
agravos à saúde decorrentes de problemas ambientais. 

II A citada lei define como dever exclusivo do poder público a 
ação de prover a saúde dos cidadãos brasileiros, inclusive por 
ações tendentes a reduzir doenças e outros agravos à saúde. 

III Nos atendimentos no Sistema Único de Saúde (SUS), as 
mulheres têm o direito de se fazer acompanhar por qualquer 
pessoa de sua escolha, mediante notificação prévia. 

IV Sem prejuízo da competência dos três níveis da Federação 
para ações de saúde, a União pode realizar ações de vigilância 
epidemiológica e sanitária em casos especiais, se houver risco 
de disseminação nacional. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens I e IV estão certos. 
C Apenas os itens II e III estão certos. 
D Apenas os itens III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 20  

Considerando o disposto na Lei Complementar n.º 240/2002 a 
respeito da Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do 
Norte (PGE/RN) e de seus procuradores, assinale a opção 
correta. 
 

A Mediante concordância da Corregedoria-Geral da PGE/RN, 
procurador do estado em estágio probatório poderá compor o 
Conselho Superior da instituição. 

B A Procuradoria das Licitações, Contratos e Convênios tem a 
competência especializada de examinar apenas processos 
licitatórios da administração pública estadual, devendo-se 
manifestar em todos eles. 

C A PGE/RN pode atuar perante o Tribunal de Contas da 
União. 

D Não se insere nas competências da PGE/RN representar a 
fazenda estadual perante o tribunal de contas do estado, uma 
vez que essa função cabe ao Ministério Público de Contas. 

E Na representação dos órgãos e entes estaduais em juízo, a 
PGE/RN tem autonomia para celebrar, por decisão própria, 
quaisquer negócios processuais, como transações e termos de 
compromisso. 

 

 Questão 21  

De acordo com as disposições da Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro (LINDB), assinale a opção correta. 
 

A Aquele que não tiver acompanhado o processo legislativo da 
lei que vier a alterar o Código Civil poderá se escusar de 
cumpri-la, sob o argumento de que não a conhece. 

B As correções do texto de lei já em vigor devem ser 
consideradas como lei nova. 

C A revogação de dispositivo do Código Civil atual restaura 
automaticamente norma contida no anterior. 

D A lei que vier a revogar parcialmente o Código Civil, em 
regra, passará a vigorar em todo o país imediatamente após a 
sua publicação. 

E Se, antes da entrada em vigor da lei que vier a alterar o 
Código Civil, ocorrer nova publicação de seu texto, destinada 
à sua correção, o prazo para o início de vigência da lei não 
sofrerá alteração. 



 

 

 CEBRASPE – PGE/RN – Edital: 2023
 

 

     

 

 Questão 22 

 

À luz do disposto no Código Civil, assinale a opção correta acerca 
da capacidade civil. 
 

A A legislação civil permite ao menor de idade emancipar-se 
caso ele ingresse em curso de ensino superior. 

B São absolutamente incapazes os viciados em tóxicos. 
C Os pais podem, voluntariamente, emancipar filho(a) que 

tenha 16 anos de idade incompletos. 
D Os pródigos são considerados relativamente incapazes. 
E Aquele que, por causa permanente, não consegue exprimir 

sua vontade é considerado absolutamente incapaz. 
 

 Questão 23 

 

  A empresa XYZ Ltda. propôs ação judicial contra a 
associação civil ABC, requerendo a condenação da ré ao 
pagamento de indenização por danos materiais. Em primeira 
instância, o pedido foi julgado procedente. A decisão foi mantida 
em segunda instância e transitou em julgado. Iniciou-se o 
cumprimento de sentença e, em razão da tentativa infrutífera de 
penhora dos bens do patrimônio da associação civil ABC, a 
empresa XYZ Ltda. requereu a desconsideração da personalidade 
jurídica da ré. 

Considerando a situação hipotética apresentada, o entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o Código 
Civil e a doutrina majoritária acerca do assunto, assinale a opção 
correta. 
 

A Na hipótese de desconsideração da personalidade jurídica, 
haverá a imputação de responsabilidade patrimonial apenas 
aos associados que estão em posição de poder na condução da 
pessoa jurídica. 

B Ocorrida a desconsideração da personalidade jurídica de 
associação civil, o pagamento do débito será arcado com o 
patrimônio de todos os associados. 

C Para a desconsideração da personalidade jurídica, exige-se a 
demonstração, pela empresa XYZ Ltda., do desvio de 
finalidade e da confusão patrimonial. 

D Em razão de a associação civil não ter fins econômicos, não é 
possível a desconsideração da sua personalidade jurídica. 

E O Código Civil adota a teoria menor da desconsideração da 
personalidade da pessoa jurídica. 

 

 Questão 24 

 

  Pedro comprou um carro usado de seu vizinho, com a 
intenção de presentear seu filho João, que completara a 
maioridade civil. Pedro ficou satisfeito com o veículo, inclusive 
porque verificou que a ele havia sido acoplado um rastreador 
móvel, o qual seria relevante, na opinião de Pedro, para a 
segurança de João. Foi celebrado o contrato de compra e venda 
do automóvel, contudo, ao receber o bem, Pedro verificou que o 
rastreador fora retirado do veículo. Ao questionar o vendedor 
sobre a retirada do equipamento, Pedro foi informado de que a 
aquisição do equipamento não havia sido convencionada. 

Tendo como referência essa situação hipotética, assinale a opção 
correta com base no entendimento do STJ. 
 

A O rastreador constitui parte integrante do veículo e deve 
acompanhá-lo na negociação da venda. 

B Por ser o rastreador considerado um bem naturalmente 
divisível, não se presume a sua inclusão na negociação do 
veículo. 

C O rastreador é um bem acessório e deve acompanhar o 
veículo, bem principal, independentemente de previsão 
contratual nesse sentido. 

D O rastreador é considerado uma benfeitoria necessária e, por 
essa razão, presume-se a sua inclusão na negociação do 
veículo. 

E Por ser o rastreador considerado pertença, não se presume a 
sua inclusão na negociação do veículo. 

 

Questão 25 

 

  João propôs ação declaratória de inexigibilidade de 
débito, já prescrito, contra Beta Recuperação de Créditos Ltda., 
sob a alegação de que a dívida existente com a requerida fora 
adimplida por meio de cessão de crédito, não tendo havido, 
contudo, anuência de sua parte, o que ensejaria a invalidade do 
ato de cessão. Argumentou também que, mesmo prescrito, o 
débito continuava sendo cobrado extrajudicialmente pela 
requerida, mediante mensagens enviadas. 

Considerando a situação hipotética apresentada, o disposto no 
Código Civil e o entendimento jurisprudencial do STJ, assinale a 
opção correta. 
 

A Em decorrência da prescrição, houve a perda do direito de 
Beta Recuperação de Créditos Ltda. 

B É ineficaz, em relação a terceiros, a transmissão de crédito se 
esta não for celebrada mediante instrumento público, sendo 
vedada a transmissão do crédito via instrumento particular. 

C A perda da pretensão de exigir o cumprimento da prestação 
por Beta Recuperação de Créditos Ltda. implica a 
impossibilidade de o débito ser exigido tanto judicialmente 
quanto extrajudicialmente. 

D Para que a cessão de créditos seja válida, é indispensável a 
anuência de João. 

E A prescrição torna a pretensão inexigível judicialmente, no 
entanto permanece a possibilidade de cobrança extrajudicial 
do débito. 

 

 Questão 26  

  ABC Alimentação S.A., por intermédio de seus sócios 
acionistas e diretores, realizou, por instrumento público, contrato 
preliminar de compra e venda com a empresa Fomento Mercantil 
Ltda. Entre as cláusulas do referido instrumento, havia a previsão 
de que a compradora — ABC Alimentação S.A. — assumiria 
todo o passivo tributário e trabalhista da empresa Fomento 
Mercantil Ltda. Posteriormente, ao celebrar o contrato definitivo, 
por instrumento particular, e com a anuência dos contratantes, a 
referida cláusula foi alterada em sentido diametralmente oposto, 
passando a prever expressamente que os débitos tributários e 
trabalhistas seriam de responsabilidade do alienante. 

Em relação à situação hipotética apresentada, julgue os itens a 
seguir, com base nas disposições do Código Civil e no 
entendimento jurisprudencial do STJ. 

I Concluído o contrato preliminar, qualquer contratante pode 
exigir o cumprimento do contrato definitivo, ainda que haja 
previsão de cláusula de arrependimento no referido contrato. 

II Deve prevalecer, no caso, o contrato preliminar, e qualquer 
contratante pode exigir o cumprimento da obrigação nos 
moldes do que fora inicialmente pactuado. 

III A liberdade contratual pode desconstituir obrigações 
anteriormente assumidas, devendo prevalecer aquilo que foi 
convencionado no contrato definitivo. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas o item III está certo. 
D Apenas os itens I e II estão certos. 
E Apenas os itens I e III estão certos. 
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 Questão 27 

 

  Raimundo, residente e domiciliado em Caicó – RN, 
realizou contrato de compra e venda de um boi, no qual se 
comprometia a pagar a Baltazar, residente e domiciliado em Pau 
dos Ferros – RN, o valor de R$ 2.000,00, em vinte e quatro 
parcelas mensais. Inicialmente, foi acordado entre as partes que o 
pagamento seria efetuado no domicílio do devedor, ou seja, 
Caicó – RN. Contudo, Raimundo, que constantemente viajava a 
Pau dos Ferros – RN, passou a efetuar o pagamento no domicílio 
do credor. Após o pagamento da vigésima parcela, Raimundo 
decidiu voltar a pagar o valor em Caicó – RN, o que não foi 
aceito por Baltazar. 

Acerca da situação hipotética apresentada, assinale a opção 
correta com base no Código Civil e no entendimento doutrinário 
sobre o tema. 
 

A Na hipótese de Baltazar ser sujeito vulnerável nessa relação 
jurídica, ele possuiria o direito de escolher o lugar do 
pagamento. 

B Em relação ao lugar do pagamento, a obrigação de Raimundo 
é classificada como portável. 

C Raimundo está correto, pois o recebimento do pagamento em 
local diverso do acordado configura aceitação tácita da 
mudança do local do pagamento, aplicando-se ao credor o 
instituto conhecido como dever de mitigar o próprio prejuízo. 

D Raimundo está correto, em razão da aplicação do princípio da 
obrigatoriedade dos contratos. 

E Baltazar está correto, em razão do instituto da supressio. 
 

 Questão 28 

 

  José, proprietário de uma vaca, vendeu-a a Joaquim. O 
contrato de compra e venda foi celebrado em 2023 e José deveria 
receber de Joaquim a quantia de R$ 3.000,00 no momento da 
entrega do semovente, convencionada para dois meses após a 
celebração do contrato. No intervalo de tempo entre a celebração 
do contrato e a entrega do semovente, para surpresa de Joaquim, 
a vaca pariu dois bezerros. 

Nessa situação hipotética, de acordo com o Código Civil, 
 

A o contrato será considerado nulo. 
B os bezerros pertencem a José. 
C deverá ser feito um sorteio para definir quem ficará com os 

bezerros. 
D os bezerros pertencem a Joaquim. 
E um bezerro pertence a José e o outro, a Joaquim. 
 

 Questão 29 

 

  Ana conduzia seu veículo em uma via de mão dupla 
quando foi surpreendida por um outro carro, que trafegava, em 
alta velocidade, na contramão da direção da via. Pela necessidade 
das circunstâncias e por não haver meio de evitar colisão frontal, 
Ana realizou uma manobra em decorrência da qual o veículo 
veio a atingir Pedro, que estava na calçada. Pedro sofreu lesões 
corporais de natureza leve. 

Nessa situação hipotética, de acordo com as disposições do 
Código Civil, Ana 
 

A agiu em estado de necessidade e praticou ato lícito, porém 
deverá indenizar Pedro. 

B praticou o ato no exercício regular de um direito. 
C praticou ato ilícito e deverá indenizar Pedro. 
D agiu em estado de necessidade e não deverá indenizar Pedro, 

pois o ato praticado é lícito. 
E agiu em legítima defesa e não deverá indenizar Pedro. 

 

Questão 30 

 

  André está sendo acusado, no juízo criminal, de conduzir 
veículo sob o efeito de bebida alcoólica e, em razão disso, ter 
causado lesões corporais em Maria. 

A respeito da obrigação de André de indenizar Maria na esfera 
cível, de acordo com as disposições do Código Civil, assinale a 
opção correta. 
 

A Vigora no ordenamento jurídico a regra de dependência entre 
as instâncias cível e criminal. 

B Eventual condenação de André no juízo criminal prescindirá 
da necessidade de quantificação do dano no procedimento 
cível, em razão do efeito automático da sentença criminal no 
juízo cível. 

C Eventual absolvição de André no juízo criminal constituirá 
óbice a sua condenação no juízo cível se a sentença for 
fundada na inexistência do fato ou na negativa de sua autoria. 

D Caso André seja absolvido por insuficiência de provas no 
juízo criminal, ele ficará isento de qualquer responsabilidade 
civil. 

E Caso André seja condenado na esfera criminal e a respectiva 
sentença seja fundada em excludente de ilicitude, tal sentença 
criminal vinculará o juízo cível, inviabilizando-se qualquer 
pretensão indenizatória de Maria no âmbito cível. 

 

 Questão 31  

Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, 
com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às 
partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de 
matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 

Brasil. Código de Processo Civil. Internet: <www.planalto.gov.br>. 

Considerando o teor do dispositivo do Código de Processo 
Civil (CPC) transcrito anteriormente e o entendimento do STJ a 
respeito da matéria, assinale a opção correta. 
 

A Durante julgamento no tribunal, se o relator constatar a 
ocorrência de fato superveniente à decisão recorrida ou a 
existência de questão apreciável de ofício ainda não 
examinada que devam ser consideradas no julgamento do 
recurso, as partes serão intimadas para que se manifestem no 
prazo de 5 dias, visto que é vedado ao julgador decidir com 
base em fundamentos jurídicos não submetidos ao 
contraditório. 

B Viola o art. 10 do CPC e, consequentemente, o princípio da 
não surpresa o ato de o tribunal conferir classificação jurídica 
aos fatos controvertidos que sejam contrários à pretensão da 
parte, com aplicação da lei aos fatos narrados nos autos. 

C Viola o princípio da não surpresa a prolação de acórdão que, 
embora em consonância com os limites da lide, realiza 
tipificação jurídica da pretensão no ordenamento jurídico 
posto, ainda que as partes não a tenham invocado 
(iura novit curia) e independentemente da oitiva delas. 

D A palavra “fundamento”, presente no art. 10 do CPC, 
relaciona-se ao fundamento legal, e não à circunstância de 
fato qualificada pelo direito em que se baseia a pretensão ou a 
defesa, ou que possa ter influência no julgamento, o que 
impõe ao juiz o dever de informar às partes os dispositivos 
legais passíveis de aplicação para o exame da causa. 

E É aplicável o princípio da não surpresa nas hipóteses 
relacionadas à aferição de prazo processual para fins de 
tempestividade de recurso, ainda que a parte recorrida possua 
meios de prever e contrapor o argumento decisório utilizado. 
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 Questão 32 

 

À luz do entendimento jurisprudencial dos tribunais superiores a 

respeito de competência, assinale a opção correta. 
 

A Nas hipóteses em que seja adotado o regime celetista de 

contratação de pessoal, compete à justiça do trabalho 

processar e julgar controvérsias relacionadas à fase 

pré-contratual de seleção e de admissão de pessoal e eventual 

nulidade de concurso público em face da administração 

pública, direta ou indireta. 

B Ainda que haja litisconsórcio passivo com pessoa jurídica de 

direito público, compete ao juízo universal falimentar 

processar e julgar demandas cíveis com pedidos ilíquidos 

contra a massa falida. 

C Compete à justiça comum o julgamento de ação ajuizada por 

servidor celetista contra o poder público, em que se pleiteia 

parcela de natureza administrativa, em que pese a natureza 

celetista do vínculo empregatício. 

D A competência para julgamento de ação de indenização por 

danos morais decorrentes de ofensas proferidas em rede 

social na Internet é do foro do domicílio do réu, em razão da 

ampla divulgação do ato ilícito. 

E Ainda que a União ingresse no feito na condição de assistente 

simples, remanesce a competência do tribunal de justiça local 

para julgamento de recurso de embargos de declaração 

interpostos por aquele ente público em face de acórdão 

proferido pelo tribunal de justiça estadual. 
 

 Questão 33 

 

A respeito da concessão de medidas cautelares contra atos do 

poder público, das tutelas provisórias previstas no CPC e da 

execução contra a fazenda pública, assinale a opção correta. 
 

A É cabível, contra o poder público, medida liminar que esgote, 

no todo ou em qualquer parte, o objeto da ação, ainda que a 

execução da medida resulte em resultado prático que 

inviabilize o retorno ao status quo ante. 

B Não atendido o prazo legal de 30 dias úteis para a formulação 

do pedido principal em tutela cautelar requerida em caráter 

antecedente, a medida concedida perderá sua eficácia e o 

procedimento de tutela antecedente será extinto sem exame 

do mérito. 

C A execução provisória de obrigação de fazer em face da 

fazenda pública atrai o regime constitucional dos precatórios, 

porquanto a ausência de prestação positiva se converte em 

perdas e danos. 

D É necessário o pronunciamento judicial para que seja imposta 

a obrigação de indenizar o dano causado pela execução de 

tutela antecipada posteriormente revogada. 

E Eventuais danos decorrentes da execução de tutela antecipada 

suscitam responsabilidade processual que verifique a culpa 

lato sensu do agente, devendo tais danos ser reparados após 

apuração em procedimento de liquidação levado a efeito em 

autos apartados. 

 

Questão 34 

 

No que se refere ao pagamento de requisição de pequeno valor e 

de precatório pela fazenda pública, assinale a opção correta com 

base na jurisprudência dos tribunais superiores. 
 

A A jurisprudência do STF confere ampla autonomia ao 

estado-membro na definição do valor referencial das 

obrigações de pequeno valor, não permitindo, contudo, a 

fixação de valores inferiores aos valores referenciais previstos 

no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

B Embora as normas que regulamentam o procedimento de 

execução das obrigações de pequeno valor versem sobre atos 

necessários para que a fazenda pública cumpra o julgado 

exequendo, o STF reconhece a natureza eminentemente 

material dessas normas. 

C Ainda que não demonstradas a quebra da ordem de 

preferência de pagamento dos precatórios e a inexistência de 

alocação orçamentária do valor necessário à satisfação do 

débito, admite-se sequestro de verbas públicas para 

pagamento de crédito a portador de moléstia grave. 

D A lei disciplinadora da submissão de crédito ao sistema de 

execução via precatório possui natureza processual, sendo, 

por essa razão, aplicável à situação jurídica constituída antes 

de sua entrada em vigor. 

E Sociedade de economia mista prestadora de serviço público 

em regime não concorrencial está sujeita ao regime de 

precatórios, não podendo sofrer constrição judicial de seus 

bens, rendas e serviços, em respeito aos princípios da 

legalidade orçamentária e da separação funcional dos 

Poderes. 
 

 Questão 35  

À luz do disposto no CPC e da jurisprudência dos tribunais 

superiores a respeito da ação rescisória e da coisa julgada, 

assinale a opção correta. 
 

A Os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser 

arbitrados sobre a base de cálculo extraída da ação que 

originou a decisão que se pretenda rescindir. 

B Considera-se documento novo apto a aparelhar a ação 

rescisória aquele que, embora já existente à época da decisão 

rescindenda, era ignorado pelo autor ou do qual não pôde 

fazer uso, capaz de assegurar, por si só, a procedência do 

pedido. 

C A decisão de mérito transitada em julgado é rescindível 

quando for fundada em erro de fato que represente ponto 

controvertido sobre o qual o juiz deveria ter-se pronunciado. 

D Como efeito ope legis, a propositura da ação rescisória, em 

regra, suspende eventual cumprimento da sentença 

rescindenda. 

E A ausência de intimação da decisão que implicou o 

provimento parcial do recurso interposto pela parte contrária 

não é suficiente para o manejo de ação rescisória. 



 

 

 CEBRASPE – PGE/RN – Edital: 2023
 

 

     

 

 Questão 36 

 

Acerca do pedido de suspensão da eficácia das decisões 
proferidas contra o poder público, assinale a opção correta. 
 

A A interposição de agravo de instrumento contra decisão 
também objeto de pedido de suspensão implica a perda do 
objeto desse incidente processual, devido à ausência de 
interesse processual. 

B As pessoas jurídicas de direito privado têm legitimidade para 
formular pedido de suspensão de segurança quando 
prestadoras de serviço público ou no exercício de função 
delegada pelo poder público, desde que na defesa do interesse 
público primário, correspondente aos interesses da 
coletividade como um todo. 

C Flagrante ilegitimidade não é requisito para o pedido de 
suspensão de execução de liminar nas ações movidas contra o 
poder público ou seus agentes. 

D Não configura grave lesão à ordem pública eventual 
interferência do Poder Judiciário no juízo de conveniência e 
oportunidade do administrador. 

E Não provoca grave lesão à ordem e à economia públicas 
eventual decisão liminar que interfira na gestão, na 
organização e no custeio de políticas públicas. 

 

 Questão 37 

 

No que se refere aos recursos, assinale opção correta conforme as 
disposições do CPC e a jurisprudência do STJ. 
 

A Exige-se o trânsito em julgado para a aplicação do paradigma 
firmado em sede de recurso repetitivo ou de repercussão 
geral, considerado o plano da eficácia das decisões judiciais. 

B A oposição de embargos de declaração interrompe o prazo 
para a interposição de agravo em recurso especial. 

C A majoração de honorários em grau recursal ocorre em caso 
de provimento total ou parcial do recurso, ainda que mínima a 
alteração do resultado do julgamento e limitada a 
consectários da condenação. 

D A aplicação da técnica do julgamento ampliado não deve ser 
observada no julgamento não unânime dos embargos de 
declaração interpostos contra acórdão de apelação unânime, 
ainda que surja divergência no julgamento dos embargos 
capaz de alterar o resultado do julgado. 

E A preclusão consumativa pela interposição de recurso enseja 
a inadmissibilidade do segundo recurso interposto pela 
mesma parte e contra o mesmo julgado, ainda que a 
insurgência posterior seja a adequada para impugnar a 
decisão e tenha sido interposta antes de decorrido o prazo 
recursal. 

 

 Questão 38 

 

Assinale a opção correta a respeito da execução, do cumprimento 
de sentença e dos precatórios. 
 

A É prescindível a intimação do réu revel na fase de 
cumprimento de sentença. 

B Na impugnação parcial ao cumprimento de sentença, é direito 
da parte exequente prosseguir com os atos executórios sobre a 
parte incontroversa da dívida, salvo nos atos constritivos, 
como a realização de penhora. 

C No cumprimento de sentença em procedimento comum, 
admite-se a determinação judicial à fazenda pública da 
execução invertida. 

D Na execução de dívida de natureza não alimentar, não se 
admite a penhora de salário, ainda que este exceda o 
montante de 50 salários mínimos. 

E O rol dos débitos de natureza alimentar elencados no texto 
constitucional não é taxativo, pois a definição da natureza do 
débito se vincula à destinação precípua de subsistência 
do credor e de sua família. 

 

Questão 39 

 

A respeito de aspectos atinentes à ação rescisória, julgue os itens 
seguintes, considerando a jurisprudência do STF. 

I Não se admite o manejo de ação rescisória em face de decisão 
transitada em julgado que não seja de mérito. 

II Não cabe ação rescisória por violação à norma jurídica se a 
norma em que tiver se baseado a decisão rescindenda for de 
interpretação controvertida no âmbito dos tribunais, exceto se 
esse debate a respeito daquela norma for de ordem 
constitucional. 

III Sobrevindo pronunciamento do STF, sob o regime de 
repercussão geral, em sentido contrário a decisão transitada 
em julgado no âmbito dos juizados especiais da justiça 
comum estadual, será admitida a desconstituição dos efeitos 
da coisa julgada por meio de simples petição, a ser 
apresentada em prazo equivalente ao da ação rescisória. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens I e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 40  

A respeito da suspensão da eficácia de decisões contrárias ao 
poder público, assinale a opção correta, considerando a 
jurisprudência do STF. 
 

A É cabível o deferimento de suspensão de segurança ainda 
que, para tanto, se exija cognição ampla de todos os 
elementos de fato e de direito da causa. 

B O manejo de suspensão de segurança comporta a análise do 
mérito do processo originário no qual tenha sido deferida 
liminar contra a administração pública. 

C Uma vez deferida a suspensão de segurança pelo presidente 
do STF, é possível estender seus efeitos a liminares ou 
sentenças supervenientes cujos objetos sejam idênticos ao do 
primeiro comando suspensivo. 

D A formalização de suspensão de segurança pelo poder 
público está condicionada ao exaurimento da via recursal. 

E A suspensão de segurança deferida pelo presidente do STF 
deve vigorar até a publicação da decisão de mérito na ação 
principal, independentemente do seu trânsito em julgado. 

 

 Questão 41  

De acordo com a Resolução do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA) n.º 1/1986, dependerá de elaboração de 
estudo de impacto ambiental (EIA) e respectivo relatório de 
impacto ambiental (RIMA) o licenciamento de atividade 
modificadora do meio ambiente que envolva 
 

A exploração de madeira ou de lenha, seja para uso pessoal, seja 
para fins econômicos. 

B construção de usina de geração de eletricidade, apenas nos 
casos em que a fonte de energia seja secundária. 

C extração de combustíveis fósseis, a exemplo de petróleo, 
carvão e xisto. 

D utilização de carvão vegetal em quantidade superior a cinco 
toneladas por dia. 

E construção de estradas de rodagem com uma faixa de 
rolamento. 



 

 

 CEBRASPE – PGE/RN – Edital: 2023
 

 

     

 

 Questão 42 

 

Conforme disposto na Lei n.º 9.985/2000, no Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), a manutenção 
dos ecossistemas livres de alterações causadas por interferência 
humana, em que se admite apenas o uso indireto dos seus 
atributos naturais, é denominada 
 

A uso sustentável. 
B proteção integral. 
C preservação. 
D conservação da natureza. 
E conservação in situ. 
 

 Questão 43 

 

De acordo com a Lei Complementar Estadual n.º 272/2004, que 
dispõe sobre a Política do Meio Ambiente no estado do Rio 
Grande do Norte, assinale a opção em que é apresentado 
corretamente o órgão central do Sistema Estadual do Meio 
Ambiente (SISEMA). 
 

A Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos 
Hídricos (SEMARH) 

B Fundo Estadual de Preservação do Meio Ambiente 
(FEPEMA) 

C Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONEMA) 
D Instituto de Defesa do Meio Ambiente (IDEMA) 
E Sistema Estadual de Unidades de Conservação da Natureza 

(SEUC) 
 

 Questão 44 

 

Segundo a Lei Estadual n.º 6.908/1996, são instrumentos da 
Política Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio Grande 
do Norte: 

I Plano Estadual de Recursos Hídricos; 
II outorga do direito de uso dos recursos hídricos e 

licenciamento de obras hídricas; 
III cobrança pelo uso da água; 
IV planejamento, desenvolvimento e gestão da utilização dos 

recursos hídricos. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e III. 
B I e IV. 
C II e IV. 
D I, II e III. 
E II, III e IV. 
 

 Questão 45 

 

Julgue os itens seguintes, à luz da Lei Estadual n.º 8.485/2004, 
no que se refere à Política Estadual de Saneamento Básico do 
Estado do Rio Grande do Norte. 

I O Plano Estadual de Saneamento Básico será aprovado por 
lei, devendo ser revisto e atualizado a cada 5 anos. 

II O Plano Estadual de Saneamento Básico será elaborado 
exclusivamente pela Companhia de Águas e Esgotos do Rio 
Grande do Norte (CAERN), que, no prazo de 30 dias, deverá 
submetê-lo à aprovação da Secretaria de Estado dos Recursos 
Hídricos (SERHID). 

III A Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte 
compõe a estrutura organizacional do Sistema Integrado de 
Gestão do Saneamento Básico. 

IV No Sistema Integrado de Gestão do Saneamento Básico, a 
CAERN atuará como entidade executora imediata e a 
SERHID, como órgão supervisor. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens I e IV estão certos. 
C Apenas os itens II e III estão certos. 
D Apenas os itens III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 

 

Questão 46 

 

Segundo a Lei n.º 11.284/2006, que dispõe sobre a gestão de 

florestas públicas para a produção sustentável, a concessão 

florestal 
 

A é permitida para a prática de atividade de restauração 

florestal. 

B ocorrerá por delegação gratuita ou onerosa. 

C exige licitação e deverá ser feita necessariamente por meio de 

consórcio público. 

D poderá ser concedida a pessoa física ou jurídica. 

E exclui a prática de exploração de produtos em unidade de 

manejo. 
 

 Questão 47  

Conforme dispõe a Lei n.º 12.651/2012 (Código Florestal), a 

caracterização de área urbana consolidada depende 

necessariamente da implantação de 
 

A esgotamento sanitário. 

B sistema viário. 

C abastecimento de água potável. 

D drenagem de águas pluviais. 

E sistema de distribuição de iluminação pública. 
 

 Questão 48  

De acordo com o Decreto n.º 6.040/2007, que dispõe sobre a 

Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais, são características necessárias para 

que um grupo seja classificado como povo/comunidade 

tradicional: 

I forma própria de organização social; 

II existência de linguagem ou comunicação própria; 

III autorreconhecimento como grupo culturalmente diferenciado; 

IV validação pelo poder público da condição de grupo 

culturalmente diferenciado, por meio da Comissão Nacional 

de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais (CNPCT); 

V ocupação de território e uso de recursos naturais como 

condição para sua reprodução cultural, social, religiosa e 

ancestral, apenas. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e III estão certos. 

B Apenas os itens II e V estão certos. 

C Apenas os itens I, II e IV estão certos. 

D Apenas os itens III, IV e V estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 49 

 

No que diz respeito à conduta de matar, perseguir, caçar, 
apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota 
migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da 
autoridade competente, ou em desacordo com a obtida, 
caracterizada pela Lei n.º 9.605/1998 como crime ambiental 
contra a fauna, julgue os itens seguintes. 

I Caso o agente empregue método ou instrumento capaz de 
provocar destruição em massa dos espécimes, a pena aplicada 
ao crime descrito será aumentada até o triplo. 

II A conduta criminosa descrita não se aplica aos atos de pesca. 
III A pena aplicada ao crime é aumentada de metade se o crime 

decorrer do exercício de caça profissional. 
IV No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não 

considerada ameaçada de extinção, o juiz, considerando as 
circunstâncias da prática do crime, poderá deixar de aplicar a 
pena. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e III. 
B I e IV. 
C II e IV. 
D I, II e III. 
E II, III e IV. 
 

 Questão 50 

 

De acordo com a Lei Complementar n.º 140/2011, no que se 
refere à competência comum entre a União, estados, o Distrito 
Federal e municípios para o exercício de ações administrativas 
relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, do meio 
ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à 
preservação das florestas, desde que o ente destinatário da 
delegação disponha de órgão ambiental capacitado e de conselho 
de meio ambiente, o ente federativo poderá delegar a execução 
dessas ações administrativas a ele atribuídas mediante 
 

A termo de cooperação técnica. 
B acordo de cooperação. 
C termo de fomento. 
D convênio. 
E termo de colaboração. 
 

 Questão 51 

 

No que se refere à proteção do trabalho da mulher e a 
convenções e acordos coletivos de trabalho, julgue os itens 
seguintes, à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
(STF). 

I É constitucional a instituição, por acordo coletivo ou 
convenção coletiva, de contribuições assistenciais a serem 
impostas a todos os empregados da categoria, ainda que não 
sindicalizados, desde que assegurado o direito de oposição. 

II É inconstitucional, por violação do princípio da igualdade, o 
dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) que 
previa exclusivamente às trabalhadoras mulheres a 
obrigatoriedade de intervalo de 15 minutos antes do início de 
jornada extraordinária de trabalho. 

III São constitucionais as convenções e os acordos coletivos que, 
ao considerarem a adequação setorial negociada, pactuam 
limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, 
independentemente da explicitação especificada de vantagens 
compensatórias, desde que respeitados os direitos 
absolutamente indisponíveis. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

Questão 52 

 

A respeito das características e alterações do contrato individual de 

trabalho, da responsabilidade solidária do grupo econômico, das 

atividades insalubres ou perigosas e das convenções e acordos 

coletivos de trabalho, assinale a opção correta. 
 

A A supressão ou redução de direitos relativos ao valor nominal 

do décimo terceiro salário, à remuneração do trabalho 

noturno superior à do diurno e ao repouso semanal 

remunerado constituem objeto ilícito de convenção coletiva 

ou de acordo coletivo de trabalho. 

B É considerado intermitente o contrato de trabalho no qual se 

estabelece a execução do trabalho com alternância de 

períodos de prestação de serviços e de inatividade e inexiste 

relação de subordinação entre empregado e empregador, 

sendo esse tipo de contrato inaplicável a aeronautas e 

empregados domésticos. 

C A empresa que estiver sob a direção de uma ou mais 

empresas será responsável subsidiariamente pelas obrigações 

decorrentes das relações de emprego estabelecidas entre 

empregado e empregador dessas empresas, por aplicação da 

teoria do empregador único. 

D A prestação de serviços na modalidade de teletrabalho pode 

decorrer tacitamente da relação individual de trabalho, sendo 

juridicamente possível a realização de alteração entre regime 

presencial e de teletrabalho independentemente de aditivo 

contratual, respeitado o prazo mínimo de transição de 30 dias 

entre um e outro regime. 

E Considera-se atividade ou operação perigosa aquela que, por 

sua natureza ou método de trabalho, implique risco acentuado 

em virtude de exposição eventual ou permanente do 

trabalhador de qualquer atividade profissional a colisões, 

atropelamentos ou outras espécies de acidentes ou violências. 
 

 Questão 53  

De acordo com o entendimento jurisprudencial do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST), a majoração do valor do repouso 

semanal remunerado decorrente da integração das horas extras 

habituais prestadas a partir de 20/3/2023 
 

A repercute no cálculo, efetuado pelo empregador, das demais 

parcelas cuja base de cálculo seja o salário, inclusive as 

gorjetas, não se cogitando de bis in idem apenas no caso de 

incidência no cálculo das férias e da gratificação natalina. 

B apenas não repercute no cálculo das férias e da gratificação 

natalina, sob pena de caracterização de bis in idem. 

C repercute no cálculo, efetuado pelo empregador, das demais 

parcelas que tenham como base de cálculo o salário, não se 

cogitando de bis in idem por sua incidência no cálculo das 

férias, da gratificação natalina, do aviso prévio e do FGTS. 

D apenas não repercute no cálculo das férias e do aviso prévio, 

sob pena de caracterização de bis in idem. 

E não repercute no cálculo das férias, da gratificação natalina, 

do aviso prévio e do FGTS, sob pena de caracterização de bis 

in idem. 
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 Questão 54 

 

A respeito do abono de férias e do pagamento das férias fora do 
prazo previsto na legislação trabalhista, julgue os itens seguintes, 
à luz do entendimento do STF e dos dispositivos da CLT. 

I É devido o pagamento em dobro da remuneração de férias, 
incluído o terço constitucional, quando, ainda que gozadas 
em época própria, o empregador tenha descumprido o prazo 
do pagamento das férias do empregado. 

II A CLT prevê a cominação de multa pelo não pagamento das 
férias e, se for o caso, do abono de férias no prazo de 
até 2 dias antes do início do respectivo período. 

III O abono de férias deverá ser requerido até 15 dias antes do 
término do período aquisitivo. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 55 

 

  Carolina, logo após ter sido dispensada sem justa causa, 
ajuizou ação trabalhista, pleiteando pagamento de adicional 
de horas extras e terço de férias não pagos durante a relação de 
emprego. Na data da audiência, Carolina não compareceu, e o 
processo foi arquivado pelo juízo. Após um ano, Carolina 
ajuizou nova reclamação, reproduzindo os pedidos anteriores, 
com inclusão de pleito de pagamento de adicional noturno. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens seguintes, 
com base na legislação processual trabalhista e no entendimento 
jurisprudencial consolidado do STF e do TST. 

I O ajuizamento da primeira reclamação não acarretou a 
interrupção da prescrição em relação aos pedidos nela 
formulados, haja vista o arquivamento dessa reclamação. 

II O ajuizamento da primeira reclamação não acarretou 
interrupção da prescrição em relação ao pedido de pagamento 
de adicional noturno, uma vez que tal pedido não constava da 
primeira ação ajuizada. 

III Caso não seja beneficiária da justiça gratuita, Carolina será 
condenada ao pagamento das custas processuais pelo 
arquivamento da reclamação trabalhista, exceto se 
comprovar, no prazo de trinta dias, que seu não 
comparecimento à audiência ocorreu por motivo legalmente 
justificável. 

IV Caso seja beneficiária da justiça gratuita, Carolina não será 
condenada ao pagamento das custas processuais pelo 
arquivamento da reclamação trabalhista, visto que tal 
exigência legal é inconstitucional por vulnerar o livre acesso 
à jurisdição. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I, III e IV estão certos. 
D Apenas os itens II, III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 

 

Questão 56 

 

Acerca de temas afetos ao direito processual do trabalho, julgue os 
itens a seguir. 

I É admissível a obtenção de efeito suspensivo ao recurso 
ordinário mediante requerimento dirigido ao tribunal, ao 
relator ou ao presidente ou vice-presidente do tribunal 
recorrido, por aplicação subsidiária ao processo do trabalho 
de norma do Código de Processo Civil. 

II A superveniência da sentença, nos autos originários, faz 
perder o objeto do mandado de segurança que impugnava a 
concessão ou o indeferimento da tutela provisória. 

III No caso de a tutela provisória haver sido concedida ou 
indeferida antes da sentença, cabe mandado de segurança 
diante da inexistência de recurso próprio. 

IV A tutela provisória concedida na sentença não comporta 
impugnação pela via do mandado de segurança, por ser 
impugnável mediante recurso ordinário. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens I e IV estão certos. 
C Apenas os itens II e III estão certos. 
D Apenas os itens III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 57  

Constitui privilégio da fazenda pública estadual, nos processos 
perante a justiça do trabalho, 

I a presunção absoluta de validade dos recibos de quitação ou 
pedidos de demissão de seus empregados, desde que 
homologados ou submetidos à assistência sindical. 

II o prazo em dobro para recurso. 
III a dispensa de depósito para interposição de recurso. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 

Espaço livre 
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 Questão 58 

 

  Leila, empregada da Universidade Beta, ajuizou 
reclamação trabalhista, requerendo decisão liminar para redução 
de sua jornada e, ao final, pagamento de horas extras e de seus 
reflexos salariais, sob o fundamento de que, embora cumprisse 
jornada de 8 horas diárias e 44 horas semanais, exercia na 
empresa funções típicas de jornalista, cuja carga horária legal 
diária não deve exceder 5 horas. O juízo de primeira instância 
negou o pedido liminar, sob o fundamento de que o ramo de 
atividade da empregadora não se enquadra no setor econômico 
do jornalismo. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta 
no que se refere ao regime recursal trabalhista. 
 

A Leila poderá interpor recurso imediato da decisão 
interlocutória ao tribunal regional do trabalho competente, 
desde que a decisão tenha sido comprovadamente contrária 
ao entendimento majoritário do tribunal onde tramita a 
reclamação. 

B Leila não poderá interpor recurso da decisão interlocutória, 
porque, na justiça do trabalho, decisões dessa espécie 
somente ensejam recurso imediato se o juiz acolher exceção 
de incompetência territorial, com a remessa dos autos para 
tribunal regional distinto daquele a que se vincula o juízo 
excepcionado. 

C Leila não poderá interpor recurso da decisão interlocutória, 
porque, na justiça do trabalho, decisões dessa espécie 
somente ensejam recurso imediato em caso de decisão 
contrária a entendimento sumulado do TST, o que não é o 
caso. 

D Leila poderá interpor recurso imediato da decisão 
interlocutória ao tribunal regional do trabalho competente, 
porque a decisão contraria orientação jurisprudencial do TST. 

E Leila não poderá interpor recurso imediato da decisão 
interlocutória, porque, apesar de ter sido contrária à 
orientação jurisprudencial do TST, a decisão não foi proferida 
em segunda instância. 

Espaço livre 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 59 

 

O recurso de revista possibilita ao TST exercer seu papel de 
uniformizar a jurisprudência nacional no âmbito trabalhista, bem 
como de restabelecer a norma nacional violada. Tal via recursal 
não se presta a reapreciar o conjunto fático-probatório, uma vez 
que a análise de fatos e provas se exaure em sede ordinária. 
Acerca do recurso de revista, assinale a opção correta. 
 

A Cabe recurso de revista de decisões proferidas em grau de 
recurso ordinário, em dissídio individual, pelos tribunais 
regionais do trabalho (TRT), quando derem ao mesmo 
dispositivo de lei federal interpretação diversa da que lhe 
houver dado outro TRT, em seu pleno ou turma. 

B Não cabe recurso de revista de decisão que tenha sido 
proferida em grau de recurso ordinário, em dissídio 
individual, por tribunal regional do trabalho (TRT) e que dê 
interpretação divergente de outro TRT, em seu pleno ou 
turma, a regulamento empresarial de observância obrigatória 
em área territorial que exceda a jurisdição do tribunal 
regional prolator da decisão recorrida. 

C Cabe recurso de revista, perante o Pleno do TST, das decisões 
proferidas em grau de recurso ordinário, em dissídio 
individual ou coletivo, pelos tribunais regionais do trabalho. 

D Cabe recurso de revista, perante o Pleno do TST, de decisões 
proferidas em grau de recurso ordinário, em dissídio 
individual, pelos tribunais regionais do trabalho, somente 
quando derem ao mesmo dispositivo de lei federal 
interpretação diversa da que lhe houver dado a Seção de 
Dissídios Individuais do TST, ou contrariarem súmula de 
jurisprudência uniforme dessa corte. 

E Não cabe recurso de revista de decisão que tenha sido 
proferida em grau de recurso ordinário, em dissídio 
individual, por tribunal regional do trabalho e que contrarie 
súmula vinculante do STF. 

 

 Questão 60  

  Carlos deixou de promover o pagamento de imposto 
estadual durante os meses de fevereiro a dezembro de 2018. O 
órgão fazendário competente apurou a dívida em relação a todos 
os meses em um único procedimento administrativo, inscrevendo 
o crédito em dívida ativa. 

Considerando a situação hipotética apresentada e o atual 
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) acerca dos princípios penais, assinale a opção correta. 
 

A A despeito da permanência da conduta por diversos meses, 
admite-se a incidência do princípio da insignificância ao caso, 
desde que o valor apurado da dívida seja inferior a R$ 20 mil, 
pois houve apenas uma autuação administrativa. 

B Não incide o princípio da insignificância no caso apresentado, 
uma vez que a reiteração da conduta por diversos meses 
justifica a intervenção penal. 

C Não incide o princípio da insignificância no caso apresentado, 
pois a atipicidade material da conduta nos crimes tributários 
em razão do valor da dívida só é admitida na hipótese de 
impostos federais. 

D Apesar da reiteração da conduta por vários meses, admite-se 
a incidência do princípio da insignificância ao caso desde que 
o valor apurado da dívida seja de, no máximo, R$ 10 mil. 

E Admite-se a incidência do princípio da insignificância aos 
crimes tributários estaduais, porém, na hipótese apresentada, 
ele deve ser afastado, uma vez que a reiteração da conduta 
por vários meses demonstra a expressividade da lesão. 
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 Questão 61 

 

  Marcos subtraiu para si, mediante grave ameaça, bens 
pertencentes a João. Depois de oferecida a denúncia e antes do 
seu recebimento, Marcos procurou a vítima e, de forma 
voluntária, restituiu-lhe os pertences subtraídos. 

Nesse caso hipotético, de acordo com o Código Penal (CP), 
 

A incide causa de diminuição de pena, haja vista o 
arrependimento eficaz do agente. 

B a conduta de Marcos deverá ser considerada atípica, haja 
vista a devolução dos bens à vítima. 

C não incide nenhuma causa de diminuição de pena, haja vista a 
natureza do delito praticado. 

D incide causa de diminuição de pena, haja vista a desistência 
voluntária do agente. 

E incide causa de diminuição de pena, haja vista o 
arrependimento posterior do agente. 

 

 Questão 62 

 

Considerando-se os efeitos da condenação no direito penal, é 
correto afirmar que a perda do cargo público em razão de 
condenação criminal 
 

A exige motivação declarada na sentença, e a mudança de cargo 
durante a ação penal é relevante, uma vez que a penalidade 
não pode recair sobre o cargo ocupado pelo réu no momento 
da decisão, salvo se o novo cargo guardar correlação com o 
cargo anterior. 

B é efeito automático da condenação, e a mudança de cargo 
durante a ação penal é irrelevante, uma vez que a penalidade 
pode recair sobre o cargo ocupado pelo réu no momento da 
decisão. 

C não exige motivação declarada na sentença, e a mudança de 
cargo durante a ação penal é irrelevante, uma vez que a 
penalidade pode recair sobre o cargo ocupado pelo réu no 
momento da decisão. 

D exige motivação declarada na sentença, e a mudança de cargo 
durante a ação penal é irrelevante, uma vez que a penalidade, 
em nenhuma hipótese, pode recair sobre o cargo ocupado 
pelo réu no momento da decisão. 

E é efeito automático da condenação, e a mudança de cargo 
durante a ação penal é relevante, uma vez que a penalidade 
não pode recair sobre o cargo ocupado pelo réu no momento 
da decisão. 

 

 Questão 63 

 

  Antônio foi denunciado e condenado à pena de 1 ano e 6 
meses de detenção pela prática de um único delito, não sujeito ao 
regime da imprescritibilidade. Na data do fato delituoso, Antônio 
tinha 20 anos de idade e era réu primário. A condenação transitou 
em julgado para a acusação em 9/12/2021 e, para ambas as partes 
(acusação e defesa), em 24/1/2023. 

Nessa situação hipotética, de acordo com o CP e a atual 
jurisprudência do STF, a prescrição da pretensão executória 
 

A consumou-se em 8/12/2023. 
B será consumada em 8/12/2025. 
C será consumada em 23/1/2027. 
D será consumada em 23/1/2025. 
E será consumada em 23/7/2024. 

 

Questão 64 

 

  Marcos e três comparsas sequestraram uma pessoa de 
55 anos de idade, com a finalidade de obterem vantagem como 
condição ou preço do resgate. Após três dias do cometimento do 
crime, Marcos se arrependeu e indicou a localização do cativeiro 
à polícia, permitindo que a vítima fosse libertada com vida. 
Considerando o crime praticado na situação hipotética 
apresentada, assinale a opção correta. 
 

A Marcos não tem direito à redução da pena pela colaboração 
efetiva com a polícia, pois ela foi feita após 24 horas do 
cometimento do crime. 

B Eventual deficiência da vítima seria um fator que qualificaria 
o crime. 

C Eventual lesão corporal de natureza leve causada à vítima 
seria um fato que qualificaria o crime. 

D A adequação típica da conduta independe do prazo de 
duração do sequestro. 

E A idade da vítima, no caso, não é fator que qualifica o crime. 
 

 Questão 65  

  Maria foi condenada à pena de 5 anos de detenção pela 
prática de crime culposo, e Joana foi condenada à pena de 
reclusão de 3 anos, em razão da prática de crime doloso, tendo 
sido sua pena agravada pela reincidência. Os crimes praticados 
não envolveram violência ou grave ameaça à pessoa e, em 
relação a Maria e Joana, todas as circunstâncias judiciais foram 
consideradas favoráveis nas sentenças. 

Considerando a situação hipotética apresentada e as disposições 
do CP, assinale a opção correta. 
 

A É vedada a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos para Joana, em razão da prática de crime 
doloso. 

B É vedada a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos para Maria, em razão da quantidade de 
pena aplicada. 

C Admite-se a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos para Joana, ainda que ela seja reincidente 
na prática do mesmo crime. 

D Admite-se a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos para Maria e Joana, desde que, em 
relação a Joana, a reincidência não se tenha operado pela 
prática do mesmo crime. 

E Admite-se a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos para Maria, sendo vedada a substituição 
para Joana, em razão da reincidência. 

 

 Questão 66  

Em relação aos crimes contra a administração pública, assinale a 
opção correta à luz da jurisprudência dos tribunais superiores. 
 

A Comete o crime de corrupção passiva médico do SUS que 
cobra de paciente pela utilização de máquina particular em 
procedimento custeado pelo SUS. 

B Comete o crime de peculato servidor público que recebe a 
remuneração pelo cargo que ocupa sem que tenha executado, 
como contraprestação, o serviço inerente ao cargo, em razão 
do abandono de suas funções. 

C Funcionário público que exige tributo indevido comete o 
delito de excesso de exação, punível em sua forma dolosa ou 
culposa. 

D A causa de aumento de pena prevista para os crimes contra a 
administração pública praticados por ocupantes de cargos em 
comissão não se aplica aos dirigentes de autarquias. 

E Não é admitida a aplicação do princípio da insignificância no 
caso de contrabando de cigarros. 
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 Questão 67 

 

Com relação aos crimes ambientais, assinale a opção correta. 
 

A Por ausência de previsão legal, é vedada a liquidação forçada 

de pessoa jurídica preponderantemente utilizada para o fim de 

ocultar prática de crimes ambientais. 

B A suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos casos 

de condenação a pena privativa de liberdade não superior a 

três anos. 

C O valor da prestação pecuniária aplicada como pena restritiva 

de direitos é pago à vítima e não pode ser deduzido de 

eventual reparação civil a que for condenado o infrator. 

D Não é possível a aplicação da pena de prestação de serviços à 

comunidade a pessoa jurídica que pratica crime ambiental, 

em razão da natureza da pena. 

E É circunstância que agrava a pena, quando não constitui ou 

qualifica o crime, ter o agente cometido a infração em 

sábado, domingo, feriado ou em época de seca. 
 

 Questão 68 

 

Considerando o disposto na Lei n.º 13.869/2019, assinale a opção 

correta no que se refere a abuso de autoridade. 
 

A Não faz coisa julgada em âmbito cível a sentença penal que 

reconhecer ter sido o ato praticado em estado de necessidade. 

B Em razão de sua imunidade parlamentar, os membros do 

Poder Legislativo não podem ser sujeitos ativos de crimes de 

abuso de autoridade, salvo se investidos em funções das 

respectivas mesas diretoras. 

C Agente público sem vínculo estatutário com a administração 

pública não se sujeita ao regime da referida lei. 

D Não se admite o ajuizamento de ação penal privada nos casos 

de crimes de abuso de autoridade. 

E A condenação pode estabelecer a perda do cargo público 

como um de seus efeitos, desde que haja reincidência em 

crime de abuso de autoridade e o efeito seja motivado na 

sentença. 
 

 Questão 69 

 

Com base no Código de Processo Penal (CPP), assinale a opção 

correta em relação ao inquérito policial e à ação penal. 
 

A Não se admite a oferta de acordo de não persecução penal ao 

investigado reincidente, ainda que insignificante a infração 

penal pretérita. 

B Em razão da natureza inquisitória do procedimento 

investigatório criminal, o ofendido não poderá requerer a 

realização de diligências durante o inquérito. 

C Depois de ordenado o arquivamento do inquérito policial pela 

autoridade judiciária por falta de base para a denúncia, a 

autoridade policial não poderá proceder a novas pesquisas se 

de outras provas tiver notícia. 

D Ordenado o arquivamento do inquérito policial, o Ministério 

Público comunicará esse fato à vítima e encaminhará os autos 

à instância de revisão ministerial, para homologação. 

E A representação do ofendido, como condição para 

oferecimento da denúncia, é retratável até o recebimento 

desta. 

 

Questão 70 

 

Considerando o entendimento jurisprudencial do STF a respeito do 
direito financeiro na Constituição Federal de 1988, assinale a 
opção correta. 
 

A As disponibilidades de caixa dos estados-membros, dos 
órgãos ou das entidades que os integram e das empresas por 
eles controladas deverão ser depositadas em instituições 
financeiras oficiais, ressalvadas as autorizações veiculadas 
nas legislações estaduais. 

B Os dados contábeis, orçamentários e fiscais dos entes 
federados revelam informações estratégicas que somente 
podem ser tornadas públicas após o fim da respectiva 
execução orçamentária. 

C É vedado aos estados legislar a respeito de direito financeiro, 
porquanto o texto constitucional atribui à União a 
competência privativa para legislar sobre a matéria. 

D As normas gerais relativas a finanças públicas, emissão e 
resgate de títulos da dívida pública, fiscalização financeira da 
administração pública e concessão de garantia pelas entidades 
públicas devem ser veiculadas em uma única lei 
complementar de caráter nacional. 

E A sustentabilidade da dívida pública, que ganhou expresso 

status constitucional recentemente, deve ser tomada como 
parâmetro por todos os entes federados na condução da 
política fiscal. 

 

 Questão 71  

Com base na classificação das receitas públicas constante na Lei 
n.º 4.320/1964, assinale a opção que apresenta, respectivamente, 
um exemplo de receita corrente e um exemplo de receita de 
capital. 
 

A transferências de capital e receitas tributárias 
B receita de serviços e operações de crédito 
C receita tributária e receita industrial 
D receita patrimonial e receita tributária 
E alienação de bens e receita agropecuária 
 

 Questão 72  

Considerando o disposto na Constituição Federal de 1988 e na 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), bem como o 
entendimento jurisprudencial do STF, assinale a opção correta a 
respeito de aspectos atinentes às transferências voluntárias de 
recursos entre os entes federados. 
 

A A realização de transferências de caráter voluntário não exige 
do ente federado beneficiário previsão orçamentária de 
contrapartida. 

B As transferências voluntárias entre os entes federados 
somente contemplam a entrega de receitas de capital e estão 
condicionadas à dotação orçamentária específica a cargo do 
ente transferidor. 

C Os recursos oriundos das transferências voluntárias realizadas 
pela União em favor dos estados podem ser utilizados para o 
pagamento de despesas com pessoal inativo e pensionistas. 

D Não contraria a LRF a realização de transferência voluntária 
de recursos da União para determinado estado, com vistas à 
realização de ações no âmbito da saúde, ainda que o estado 
tenha descumprido os limites constitucionais mínimos de 
aplicação de recursos em despesas com saúde. 

E Segundo a jurisprudência do STF, é legítimo à União 
inscrever, em cadastro de inadimplentes, estado cuja 
assembleia legislativa possua débitos de tributos federais, 
bem como suspender-lhe transferências voluntárias. 
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 Questão 73 

 

A respeito da dívida pública, julgue os itens seguintes à luz da 

LRF. 

I A dívida pública fundada é representada pelos títulos 

emitidos pela União, incluídos os do Banco Central do Brasil, 

pelos estados e pelos municípios. 

II Para fins de cômputo dos limites da dívida pública, os 

precatórios judiciais que não forem pagos durante a execução 

do orçamento em que houverem sido incluídos integrarão a 

dívida consolidada. 

III Ante a impossibilidade de financiamento recíproco da dívida 

pública entre entes federados, é vedado aos estados e 

municípios comprar títulos da dívida da União como 

aplicação de suas disponibilidades de caixa. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 74 

 

Com base na Constituição Federal de 1988 e na jurisprudência do 

STF, assinale a opção correta a respeito da programação 

financeira e da execução orçamentária. 
 

A As emendas do relator do projeto de lei orçamentária anual, 

assim com as emendas individuais ou de bancada dos 

parlamentares, são de caráter impositivo, circunstância que 

preserva a prerrogativa do Poder Executivo na condução do 

orçamento. 

B As emendas parlamentares impositivas têm caráter absoluto, 

não sendo admitidas exceções ao cumprimento das 

programações financeiras nelas previstas. 

C As normas relativas ao processo legislativo das leis 

orçamentárias são mandatórias para a União, sendo facultada 

a observância dessas normas pelas Constituições estaduais. 

D A apresentação de quaisquer emendas ao projeto de lei 

orçamentária constitui prerrogativa constitucional dos 

parlamentares, sendo o único requisito a indicação da fonte 

de recursos. 

E As emendas parlamentares impositivas, seja individuais, seja 

de bancadas, podem ser convertidas em restos a pagar, caso 

não tenham sido completamente executadas no exercício 

financeiro em que foram aprovadas. 

 

Questão 75 

 

  O governador de um estado da Federação, no último ano 
de seu mandato, preparou um pacote de propostas com vistas a 
reestruturar as contas públicas e a estimular o crescimento 
econômico do estado. A proposta A previa a realização, no 
primeiro semestre do último ano do mandato, de operação de 
crédito, observados os limites legais, junto a uma instituição 
financeira privada, para o pagamento de despesas com pessoal 
ativo. A proposta B estabelecia, também para o primeiro 
semestre do último ano do mandato, a realização de operação de 
crédito por antecipação de receita, observado o limite das 
despesas de capital. A proposta C determinava, para o segundo 
semestre do último ano do mandato, aumento linear da 
remuneração dos servidores públicos estaduais de todas as 
categorias. 

Com relação à viabilidade das propostas citadas na situação 
hipotética anterior, conforme o entendimento jurisprudencial do 
STF e o disposto na Constituição Federal de 1988 e na LRF, 
assinale a opção correta. 
 

A Somente a proposta A é viável. 
B Somente as propostas A e B são viáveis. 
C Somente a proposta B é viável. 
D Somente as propostas B e C são viáveis. 
E Somente a proposta C é viável. 
 

 Questão 76  

A respeito de precatórios, julgue os itens seguintes com base na 
Constituição Federal de 1988 e no entendimento jurisprudencial 
do STF. 

I É exemplificativo o rol de hipóteses previstas no texto 
constitucional que autoriza o sequestro de verbas públicas 
para pagamento de precatório. 

II A cessão de precatório de natureza alimentar altera a natureza 
deste último em desfavor do cessionário, que, por sua vez, 
passará a constar na categoria não preferencial de pagamento 
dos precatórios. 

III Em caso de colapso financeiro de estado, a União poderá, em 
juízo exclusivamente discricionário e conforme disciplina 
legal, assumir o pagamento dos precatórios daquele estado, 
refinanciando diretamente seus débitos. 

IV Incidem juros de mora no período compreendido entre a data 
da realização dos cálculos e a da expedição do precatório. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens I e IV estão certos. 
C Apenas os itens II e III estão certos. 
D Apenas os itens III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 77  

De acordo com a Lei n.º 4.320/1964, assinale a opção que 
apresenta, na ordem correta, a cronologia da despesa pública. 
 

A liquidação, ordem de pagamento e empenho 
B ordem de pagamento, empenho e liquidação 
C liquidação, empenho e ordem de pagamento 
D empenho, ordem de pagamento e liquidação 
E empenho, liquidação e ordem de pagamento 
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 Questão 78 

 

No que se refere às operações de crédito, julgue os itens 

subsecutivos, considerando o disposto na Constituição Federal de 

1988 e na LRF, bem como o entendimento jurisprudencial do 

STF. 

I O estado federado que pretenda contratar operação de crédito 

externo deverá formalizar o correspondente pedido perante o 

Ministério da Fazenda, devendo o pleito estar acompanhado, 

obrigatoriamente, de autorização específica do Senado 

Federal. 

II Contraria a regra de ouro prevista no texto constitucional a 

contratação de operações de crédito para o custeio de 

despesas correntes. 

III Em caso de calamidade financeira, se determinado estado 

descumprir o limite da dívida consolidada ao final de um 

quadrimestre, o prazo previsto na LRF para que tal ente 

federado elimine o excesso da dívida poderá ser suspenso. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 79 

 

Considerando o disposto na Constituição Federal de 1988 e na 

LRF, assinale a opção correta a respeito das leis orçamentárias. 
 

A O refinanciamento da dívida pública constará separadamente 

na lei de diretrizes orçamentárias (LDO). 

B A lei de diretrizes orçamentárias (LDO) compreenderá o 

orçamento fiscal e o orçamento de investimento das empresas 

em que os entes federados, direta ou indiretamente, detenham 

a maioria do capital social com direito a voto. 

C A lei de diretrizes orçamentárias (LDO) deve dispor acerca de 

normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 

resultados dos programas financiados com recursos dos 

orçamentos. 

D A lei orçamentária anual (LOA) não poderá conter crédito 

com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada nem 

previsões de despesas para exercícios seguintes. 

E A lei que instituir o plano plurianual (PPA) deverá ser 

acompanhada de demonstrativo regionalizado do efeito sobre 

as receitas e despesas decorrente de isenções, anistias, 

remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, 

tributária e creditícia. 

 

Questão 80 

 

No que diz respeito ao Sistema Tributário Nacional, assinale a 
opção correta de acordo com a Constituição Federal 
de 1988 (CF) e o entendimento jurisprudencial do STF. 
 

A Lei complementar não pode definir tratamento tributário 
diferenciado e favorecido para microempresas e empresas de 
pequeno porte, sob pena de violar o princípio da livre 
concorrência e da igualdade tributária, conforme 
entendimento consolidado no âmbito do STF. 

B A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios 
poderão instituir taxas em razão do exercício do poder de 
polícia ou pela utilização efetiva ou potencial de serviços 
públicos específicos e divisíveis, todavia, de acordo com o 
entendimento do STF, taxa cobrada exclusivamente em razão 
dos serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou 
destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis viola 
a CF. 

C Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e 
serão graduados segundo a capacidade econômica do 
contribuinte, facultado à administração tributária, 
especificamente para conferir efetividade a esses objetivos, 
identificar, respeitados os direitos individuais, e nos termos 
da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades 
econômicas do contribuinte; desse modo, de acordo com o 
entendimento do STF, é constitucional lei que estabeleça 
alíquotas progressivas para o imposto de transmissão 
inter vivos de bens imóveis (ITBI) com base no valor venal 
do imóvel. 

D Cabe a lei complementar estabelecer normas gerais em 
matéria de legislação tributária, especialmente sobre 
obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência 
tributários. 

E O STF decidiu ser constitucional a adoção, no cálculo do 
valor de taxa, de um ou mais elementos da base de cálculo 
própria de determinado imposto, ainda que haja integral 
identidade entre uma base e outra. 

Espaço livre 
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 Questão 81 

 

  Uma sociedade de economia mista de determinado estado, 
prestadora de serviços com fins lucrativos, ajuizou ação 
declaratória de imunidade tributária perante a justiça estadual, 
requerendo o reconhecimento judicial da mutação constitucional 
quanto à aplicação da alínea “a” do inciso VI do art. 150 da CF, 
que versa acerca da imunidade recíproca entre os entes da 
Federação, ao vedar a instituição de “impostos sobre patrimônio, 
renda ou serviços uns dos outros”. A referida sociedade de 
economia mista sustentou que é prestadora de serviço público 
essencial e que efetua cobrança de tarifas de seus usuários, mas 
que isso não impede o reconhecimento da imunidade, uma vez 
que, embora reparta esporadicamente lucros entre seus 
acionistas, sua atividade é exercida em regime de monopólio 
estatal, de modo que entendia fazer jus ao reconhecimento da 
imunidade recíproca. 

Nessa situação hipotética, conforme o entendimento 
jurisprudencial do STF, a sociedade de economia mista em 
questão 
 

A não faz jus à imunidade recíproca, porque, embora o intuito 
lucrativo e a cobrança de tarifa do usuário não sejam fatores 
impeditivos ao reconhecimento da imunidade, a política de 
distribuição de lucros entre acionistas privados, mesmo que 
em caráter esporádico, lhe retira a imunidade tributária. 

B faz jus ao reconhecimento da imunidade recíproca, uma vez 
que exerce sua atividade em regime de monopólio, o que, por 
si só, assegura o reconhecimento da imunidade no caso. 

C faz jus à imunidade recíproca, uma vez que a cobrança de 
tarifas dos usuários não é fator impeditivo ao reconhecimento 
da imunidade, mesmo que a sociedade tenha fins lucrativos e 
haja repartição esporádica de lucros entre seus acionistas 
privados. 

D não faz jus à imunidade recíproca, por exigir tarifa de seus 
usuários e por ter fins lucrativos, o que viola a CF, não 
podendo haver conflito interno entre normas constitucionais. 

E não faz jus à imunidade recíproca, por não estar abrangida 
pelas exceções estabelecidas expressamente na CF, as quais 
incluem, por exemplo, as autarquias e fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público. 

Espaço livre 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Questão 82  

No que se refere a benefícios fiscais relativos ao imposto sobre 
circulação de mercadorias e serviços (ICMS), assinale a opção 
correta, considerando o entendimento do STJ. 
 

A Para a exclusão dos benefícios fiscais relacionados ao ICMS 
— tais como redução de base de cálculo, redução de alíquota, 
isenção, diferimento, entre outros — da base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL, deve ser exigida a demonstração de 
concessão como estímulo à implantação ou expansão de 
empreendimentos econômicos. 

B Para que se possam excluir da base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL os benefícios fiscais relacionados ao ICMS — tais 
como redução de base de cálculo, redução de alíquota, 
isenção, diferimento, entre outros —, não deve ser exigida a 
demonstração de concessão como estímulo à implantação ou 
expansão de empreendimentos econômicos. 

C Os benefícios ou incentivos fiscais de ICMS não geram 
aumento de patrimônio nem produzem receita, na medida em 
que se opera, por via transversa, a simples redução da carga 
tributária, razão pela qual o contribuinte tem o direito de 
excluir, livremente, os créditos presumidos e demais 
benefícios relacionados ao ICMS da base de cálculo do IRPJ 
e da CSLL, independentemente de sua destinação, podendo 
até mesmo o crédito concedido ser totalmente convertido em 
lucro aos sócios. 

D Em nenhuma hipótese é possível excluir os benefícios ou 
incentivos fiscais relacionados ao ICMS da base de cálculo 
do IRPJ e da CSLL, haja vista a necessidade de ser 
preservado incólume o pacto federativo. 

E É possível excluir os benefícios ou incentivos fiscais 
relacionados ao ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, 
sem qualquer limitação, uma vez que isso, além de ser direito 
subjetivo do contribuinte, outorgado por lei, visa ao fomento 
do desenvolvimento econômico e social de determinada 
região, pelo fortalecimento de determinado setor do mercado, 
que necessite do amparo estatal. 

Espaço livre 
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 Questão 83 

 

  Certo indivíduo residente em Natal – RN adquiriu, 
mediante importação, um novo veículo, pelo valor de 
dois milhões de dólares. Antes de o veículo ingressar no estado 
de destino (RN), a autoridade aduaneira estabeleceu, para a base 
de cálculo do imposto sobre a importação, o montante de 
quinze milhões de reais. 

Considerando a situação hipotética precedente, assinale a opção 
correta à luz da Lei n.º 6.967/1996 do estado do Rio Grande do 
Norte. 
 

A Por se tratar de veículo importado, a base de cálculo do IPVA 
será a soma do valor do veículo importado, convertido em 
moeda nacional pela mesma taxa de câmbio utilizada no 
cálculo do imposto de importação, com o valor do IPI e de 
quaisquer outras despesas aduaneiras, somente. 

B A base de cálculo do IPVA será o valor venal constante na 
nota fiscal, podendo ser inferior ao do concessionário 
privativo da respectiva marca ou, se não houver, ao preço de 
mercado. 

C O valor fixado pela autoridade aduaneira para a base de 
cálculo do imposto sobre importação, nos termos da lei 
aplicável, substituirá o valor declarado, para efeito de cálculo 
do ICMS devido. 

D Por se tratar de veículo importado, a base de cálculo do IPVA 
será a soma do valor do veículo importado, convertido em 
moeda nacional pela mesma taxa de câmbio vigente na data 
do desembaraço aduaneiro, com o valor do imposto de 
importação, do IPI, do IOF, do ICMS e de quaisquer outras 
despesas aduaneiras. 

E A base de cálculo do IPVA será o valor venal constante na 
nota fiscal, convertido em moeda nacional pela mesma taxa 
de câmbio vigente na data do ingresso efetivo da mercadoria 
no país, não podendo ser inferior ao do concessionário 
privativo da respectiva marca ou, se não houver, ao preço de 
mercado. 

 

 Questão 84 

 

Com relação ao imposto sobre transmissão causa mortis e 
doação de quaisquer bens e direitos (ITCD) nos termos da Lei 
n.º 5.887/1989 do estado do Rio Grande do Norte, assinale a 
opção correta. 
 

A Nas transmissões por morte, o contribuinte do ITCD é o 
herdeiro ou legatário, e, com relação aos tributos devidos pelo 
de cujus até a data da partilha, é responsável o espólio. 

B Nas cessões, o contribuinte do ITCD é o cedente, sendo 
solidariamente responsáveis pelo imposto as empresas, 
instituições financeiras e todo aquele a quem caiba a 
responsabilidade do registro ou a prática de ato que implique 
a transmissão de bens e créditos e respectivos direitos e 
ações. 

C Nas doações, o contribuinte do ITCD é o adquirente dos bens, 
direitos e créditos, sendo os tabeliães, escrivães e demais 
serventuários de ofício, inclusive seus substitutos, 
solidariamente responsáveis pelos tributos devidos sobre os 
atos que praticarem ou perante os quais forem praticados em 
razão do seu ofício. 

D Nas doações, o contribuinte do ITCD é o adquirente dos bens, 
direitos e créditos, sendo o doador solidariamente responsável 
pelo imposto na falta de seu pagamento devido, sem prejuízo 
de eventual ação de regresso em desfavor do donatário. 

E Nas transmissões por morte, o contribuinte do ITCD é o 
herdeiro ou legatário, e, com relação aos tributos devidos pelo 
de cujus até a data da abertura da sucessão, são responsáveis 
o sucessor a qualquer título e o cônjuge, limitada essa 
responsabilidade ao montante do quinhão, do legado ou da 
meação. 

 

Questão 85 

 

  Determinada empresa com sede em Lajes – RN foi 
acusada de sonegar R$ 3 mil de ICMS, valor que não fora 
executado pelo fisco a tempo e modo. Durante o trâmite da ação 
penal, foi impetrado habeas corpus em que se requereu o 
trancamento da ação, com a aplicação do princípio da 
insignificância. 

A partir dessa situação hipotética, e considerando que decreto 
estadual do Rio Grande do Norte autoriza a PGE/RN a apresentar 
pedido de desistência das execuções fiscais já ajuizadas cujo 
valor do crédito tributário ou não tributário exequendo seja 
equivalente ou inferior a R$ 5 mil, assinale a opção correta à luz 
do entendimento do STJ. 
 

A O princípio da insignificância, além de incidir nos crimes 
tributários federais, pode incidir nos crimes tributários 
estaduais, desde que exista norma local reguladora que 
preveja a inexigibilidade da execução fiscal para débitos 
considerados insignificantes. 

B O princípio da insignificância não incide nos crimes 
tributários, uma vez que a parte lesada é a coletividade, de 
modo que não há espaço para trancamento da ação penal no 
caso. 

C O princípio da insignificância pode incidir tanto nos crimes 
tributários federais quanto nos estaduais, independentemente 
de norma local reguladora que preveja a inexigibilidade da 
execução fiscal para débitos considerados insignificantes, 
aplicando-se, na sua ausência, o limite estabelecido na lei 
federal. 

D O princípio da insignificância pode incidir nos crimes 
tributários, devendo servir de baliza para sua aplicação o 
limite mínimo estabelecido em legislação federal, podendo, 
por essa razão, ser determinado o trancamento da ação penal. 

E O princípio da insignificância incide apenas nos crimes 
tributários federais, não se aplicando aos crimes tributários 
estaduais, mesmo que exista norma local que estabeleça 
limite mínimo para a execução fiscal. 

 

 Questão 86  

Acerca da internalização dos convênios do Conselho Nacional de 
Política Fazendária (CONFAZ) na ordem jurídica dos estados, à 
luz do entendimento do STF, é correto afirmar que os convênios 
firmados no âmbito do CONFAZ que autorizem os estados a 
isentarem do ICMS determinadas operações passam a ter força 
normativa 
 

A imediata, a partir da competente comunicação do seu teor à 
assembleia legislativa. 

B somente depois de expressamente ratificados pelo ente 
estadual, por meio de lei ordinária aprovada por 3/5 dos 
membros da casa legislativa, mesmo que já exista previsão 
legal no ordenamento jurídico estadual nesse sentido, a fim 
de ser respeitado o princípio da separação dos Poderes. 

C somente depois de expressamente ratificados pelo ente 
estadual, por meio de decreto legislativo, não cabendo 
ratificação tácita. 

D somente depois de expressamente ratificados pelo ente 
estadual, por meio de lei complementar aprovada pela 
maioria absoluta dos membros da casa legislativa, podendo 
haver ratificação tácita, caso a assembleia legislativa não 
ratifique o convênio no prazo legal, a fim de se preservar o 
equilíbrio fiscal entre os entes signatários. 

E somente depois de expressamente ratificados pelo ente 
estadual, por meio de decreto legislativo, podendo haver 
ratificação tácita, caso exista previsão legal no ordenamento 
jurídico estadual nesse sentido, restando à administração 
pública aplicá-la por força do princípio da legalidade. 
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 Questão 87 

 

  A sociedade empresária Alfa Ltda. foi executada por falta 

de pagamento de impostos estaduais no ano de 2022. Durante o 

curso da execução fiscal, depois de diversas tentativas de citação, 

o aviso de recebimento foi devolvido sem cumprimento, a 

despeito de a comunicação postal ter sido encaminhada para o 

endereço cadastral da sociedade. Com isso, a procuradoria-geral 

do estado solicitou o redirecionamento da execução fiscal contra 

os sócios. 

A respeito da situação hipotética precedente, assinale a opção 

correta conforme o Código Tributário Nacional (CTN) e o 

entendimento do STJ. 
 

A A responsabilidade pessoal do sócio-gerente no caso decorre 

da aplicação do dispositivo do CTN que prevê que são 

pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a 

obrigações tributárias da sociedade os diretores, gerentes ou 

representantes de pessoas jurídicas de direito privado, sendo 

irrelevante, para o redirecionamento da execução fiscal, a 

comunicação, ou sua falta, acerca de eventual alteração do 

domicílio da sociedade aos órgãos competentes. 

B Caso a sociedade empresária Alfa Ltda. tenha deixado de 

funcionar no seu domicílio fiscal, mesmo que não tenha 

comunicado isso aos órgãos competentes, o sócio-gerente não 

responderá pela execução fiscal, uma vez que, pelo princípio 

da responsabilidade limitada, os bens particulares dos sócios 

não podem ser executados por dívidas da sociedade. 

C Em se tratando de execução fiscal, a desconsideração da 

personalidade jurídica, com a responsabilidade pessoal do 

sócio-gerente, é consequência jurídica lógica na natureza do 

débito cobrado, não havendo possibilidade de serem opostas 

contra o fisco regras de direito privado para proteção do 

sócio. 

D Caso a sociedade empresária Alfa Ltda. tenha deixado de 

funcionar no seu domicílio fiscal e não tenha comunicado 

isso aos órgãos competentes, será legítimo o 

redirecionamento da execução fiscal para a pessoa do 

sócio-gerente. 

E Caso a sociedade empresária Alfa Ltda. tenha deixado de 

funcionar no seu domicílio fiscal, mesmo que não tenha 

comunicado isso aos órgãos competentes, o sócio-gerente não 

responderá pela execução fiscal, uma vez que a referida falta 

de comunicação seria mera irregularidade sanável. 
 

 Questão 88  

De acordo com o art. 116, parágrafo único, do CTN (chamada de 

norma de combate à evasão fiscal), a autoridade administrativa 

poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a 

finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo 

ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, 

observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei 

ordinária. Com relação a tal norma, assinale a opção correta à luz 

do entendimento do STF. 
 

A A norma de combate à evasão fiscal não representa ofensa 

aos princípios da legalidade, da legalidade estrita em direito 

tributário e da separação dos Poderes, sendo, todavia, viável 

ao contribuinte optar pelo caminho da elisão fiscal, em que há 

diminuição lícita dos valores tributários devidos, pois o 

contribuinte evita relação jurídica que faria originar obrigação 

tributária, o que não ocorre na evasão fiscal, em que o 

contribuinte atua de forma a ocultar fato gerador 

materializado para omitir-se do pagamento da obrigação 

tributária devida. 

B A norma de combate à evasão fiscal foi considerada 

inconstitucional pelo STF, por violar o princípio da separação 

dos Poderes, considerando-se que o ordenamento jurídico 

brasileiro adota o sistema inglês, de jurisdição una ou do 

controle judicial, de maneira que todos os litígios, seja 

administrativos, seja de interesses exclusivamente privados, 

devem ser resolvidos pelo Poder Judiciário, que é o único 

capaz de produzir decisões definitivas com força de coisa 

julgada. 

C A norma de combate à evasão fiscal permite à autoridade 

fiscal tributar fato gerador não ocorrido e previsto em lei, 

além de autorizar o agente fiscal a preencher eventuais 

lacunas legais com a interpretação analógica, permitida pelo 

CTN. 

D A norma de combate à evasão fiscal autoriza a tributação com 

base na intenção do que poderia estar sendo supostamente 

encoberto por uma forma jurídica, totalmente legal, mas que 

estaria ensejando pagamento de imposto menor, tributando 

mesmo que não haja lei para caracterizar tal fato gerador. 

E A norma de combate à evasão fiscal proíbe o contribuinte de 

buscar, por vias legítimas e comportamentos coerentes com a 

ordem jurídica, economia fiscal, realizando suas atividades de 

forma menos onerosa e, assim, deixando de pagar tributos 

quando não configurado fato gerador cuja ocorrência tenha 

sido licitamente evitada. 
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 Questão 89 

 

Com base no Decreto estadual n.º 31.825/2022, que dispõe 
acerca do ICMS no estado do Rio Grande do Norte, assinale a 
opção correta. 
 

A A isenção do ICMS concedida por força do referido decreto 
dispensa o contribuinte do cumprimento das obrigações 
acessórias, uma vez que se trata de dispensa legal (ex lege) do 
pagamento do imposto. 

B Ficam isentas do ICMS as saídas internas e interestaduais de 
veículos automotores novos quando adquiridos por pessoas 
com deficiência física, visual, mental severa ou profunda, 
síndrome de Down ou autistas, diretamente ou por intermédio 
de seu representante legal, e o benefício correspondente 
deverá ser transferido ao adquirente do veículo, mediante 
redução no seu preço. 

C É relevante para a caracterização da incidência do ICMS a 
natureza jurídica da operação relativa à circulação de 
mercadoria e prestação relativa ao serviço de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação. 

D O ICMS incide sobre operações com fonogramas e 
videofonogramas musicais produzidos no Brasil e que 
contenham obras musicais ou literomusicais de autores 
brasileiros, ou obras em geral interpretadas por artistas 
brasileiros, bem como os suportes materiais ou arquivos 
digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação 
industrial de mídias ópticas de leitura a laser. 

E O ICMS não incide sobre serviço prestado no exterior ou cuja 
prestação se tenha iniciado no exterior. 

 

 Questão 90 

 

  No estado X, foi publicada lei que permite à 
administração tributária estadual apreender mercadorias do 
contribuinte devedor do ICMS, para garantir o pagamento do 
imposto. 

No que se refere à permissão prevista na lei mencionada nessa 
situação hipotética, assinale a opção correta conforme a 
jurisprudência sumulada do STF. 
 

A A apreensão de mercadoria para assegurar o pagamento do 
imposto devido mostra-se relevante para garantir a isonomia 
de tratamento entre contribuintes adimplentes e 
inadimplentes, sob pena de violação ao princípio da livre 
concorrência e de fomento da concorrência desleal. 

B A apreensão de mercadorias, por consistir em simples ato 
impeditivo e temporário de sua circulação irregular, 
mostra-se cabível, a fim de assegurar a arrecadação para 
financiamento da atividade estatal e garantir o bem-estar da 
coletividade. 

C A apreensão de mercadoria mostra-se cabível, uma vez que o 
devedor deve submeter-se à fiscalização, de acordo com o 
disposto no CTN, e, sendo a atividade administrativa 
plenamente vinculada, devem ser assegurados o controle e o 
cumprimento da norma jurídica pela administração tributária. 

D A apreensão de mercadoria só se mostrará viável se o 
contribuinte estiver inadimplente e, quando devidamente 
intimado pela autoridade fiscalizadora, deixar de efetuar o 
pagamento dos débitos em atraso, no prazo de 30 dias. 

E A apreensão de mercadoria para assegurar o pagamento do 
imposto devido é inadmissível, por ser meio que tem como 
propósito coagir o contribuinte ao cumprimento da sua 
obrigação tributária. 

 

Questão 91 

 

A respeito da seguridade social, assinale a opção correta, 
considerando o disposto na Constituição Federal de 1988 (CF). 
 

A Nenhum benefício pago pela previdência social poderá ser 
inferior ao salário mínimo vigente. 

B É assegurado o reajustamento dos benefícios previdenciários 
para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor nominal, 
conforme critérios definidos em lei, o que, entretanto, não 
assegura a irredutibilidade do valor dos benefícios. 

C A universalidade da cobertura e do atendimento no âmbito da 
previdência social será limitada aos segurados filiados ao 
regime geral de previdência social (RGPS) e a seus 
dependentes, em razão do caráter contributivo do referido 
regime e da natureza obrigatória da filiação a ele. 

D A precedência da fonte de custeio para a criação, majoração 
ou extensão de um benefício ou serviço não se aplica à 
assistência social e à saúde, uma vez que a universalidade da 
cobertura e do atendimento abrange apenas a previdência 
social. 

E O acesso das populações rurais aos benefícios e serviços de 
previdência social é limitado à idade avançada, em razão do 
caráter não contributivo da filiação do segurado especial. 

 

 Questão 92  

Considerando o disposto na CF, assinale a opção correta acerca 
das regras do regime geral de previdência social (RGPS). 
 

A A Constituição Federal assegura a contagem de tempo de 
contribuição fictício para efeito de concessão dos benefícios 
previdenciários, desde que enquadrados nos casos 
expressamente nela previstos. 

B É vedada a filiação ao RGPS, na qualidade de segurado 
facultativo, de pessoa participante de regime próprio de 
previdência. 

C O RGPS é um sistema de capitalização, de caráter 
contributivo e facultativo, observados critérios que preservem 
o equilíbrio financeiro e atuarial. 

D As regras do RGPS aplicam-se exclusivamente aos 
trabalhadores da iniciativa privada, não sendo cabível a 
observância no regime próprio de previdência social (RPPS), 
ainda que de forma subsidiária, de requisitos e critérios 
fixados para o RGPS. 

E O desemprego involuntário é objeto de proteção e cobertura 
pelo RGPS. 

 

 Questão 93  

Em relação aos beneficiários do RGPS, assinale a opção correta. 
 

A É permitida a inscrição post mortem de segurado contribuinte 
individual e de segurado facultativo, desde que haja o 
pagamento das contribuições em atraso acrescido de 
pagamento de juros e correção monetária, nos termos da lei. 

B Os beneficiários do RGPS classificam-se como segurados, 
dependentes e designados. 

C Não se admite, em qualquer hipótese, que a prova de união 
estável e de dependência econômica seja feita exclusivamente 
por prova testemunhal. 

D A inscrição do dependente é feita por indicação do segurado 
quando da filiação ao RGPS. 

E Exclui-se definitivamente da condição de dependente aquele 
que for condenado criminalmente por sentença transitada em 
julgado pela prática de homicídio doloso contra o segurado 
do qual era dependente. 
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 Questão 94 

 

Acerca das regras de prescrição e decadência no âmbito 

do RGPS, julgue os itens seguintes. 

I É de 5 anos o prazo de decadência do direito ou da ação do 

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão, 

indeferimento, cancelamento ou cessação de benefício e do 

ato de deferimento, indeferimento ou não concessão de 

revisão de benefício. 

II O direito da previdência social de anular os atos 

administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 

seus beneficiários decai em 10 anos, contados da data em que 

os atos foram praticados, salvo em caso de comprovada 

má-fé. 

III O prazo de decadência do direito ou da ação do segurado ou 

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício é 

contado a partir data do deferimento do pedido na via 

administrativa. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 

B Apenas o item I está certo. 

C Apenas o item II está certo. 

D Apenas o item III está certo. 

E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 95 

 

No que se refere às disposições gerais acerca dos benefícios 

do RGPS, julgue os itens que se seguem. 

I Não se poderá conceder aposentadoria por invalidez ou 

auxílio por incapacidade temporária ao segurado que, no 

momento de filiação ao RGPS, já era portador de doença 

preexistente, ainda que a incapacidade sobrevenha por motivo 

de progressão ou agravamento da doença. 

II A comprovação da efetiva exposição do segurado a agentes 

nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), emitido pela 

empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de 

condições ambientais do trabalho, expedido por médico do 

trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, nos termos 

da legislação trabalhista. 

III O salário-maternidade é devido à segurada da previdência 

social, durante 120 dias, com início no período entre 28 dias 

antes do parto e a data de ocorrência deste, não sendo 

possível a concessão para as hipóteses de guarda judicial. 

IV Para a concessão de pensão previdenciária por morte, 

aplica-se a lei vigente na data do óbito do segurado. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 

B Apenas os itens I e III estão certos. 

C Apenas os itens II e IV estão certos. 

D Apenas os itens III e IV estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 

 

Questão 96 

 

Considerando a Emenda Constitucional (EC) n.º 103/2019, 

assinale a opção correta, no que se refere ao regime próprio de 

previdência social (RPPS). 
 

A É permitida a existência de mais de um RPPS e de mais de 

um órgão ou entidade gestora desse regime em cada ente 

federativo, para contemplar os membros do Poder Judiciário, 

do Ministério Público e das Defensorias Públicas. 

B Ao agente público ocupante exclusivamente de cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, 

de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se 

o RGPS, ressalvado o ocupante de mandato eletivo. 

C O RPPS dos servidores titulares de cargos efetivos terá 

caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do 

respectivo ente federativo e de servidores ativos e 

aposentados, sendo facultada a contribuição de pensionistas, 

observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 

atuarial. 

D Um ente federativo pode, de acordo com critérios 

estabelecidos em lei, conceder abono de permanência para o 

servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as 

exigências para a aposentadoria voluntária e opte por 

permanecer em atividade até completar a idade para 

aposentadoria compulsória. 

E As regras para cálculo de proventos de aposentadoria no 

âmbito dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 

assim como o reajustamento dos benefícios previdenciários, 

serão disciplinados de acordo com as regras estabelecidas 

no RGPS. 
 

 Questão 97  

Em relação à previdência complementar, assinale a opção 

correta. 
 

A O regime de previdência complementar oferecerá plano de 

benefícios em diversas modalidades de contribuição, 

conforme critérios a serem definidos pela lei instituidora do 

respectivo ente federativo. 

B A instituição do regime de previdência complementar em 

determinado estado resulta na filiação obrigatória dos 

servidores públicos ocupantes de cargo efetivo nesse estado. 

C A CF atribuiu à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos 

municípios a competência para instituir, por lei de iniciativa 

do respectivo Poder Executivo, regime de previdência 

complementar para servidores públicos ocupantes de cargo 

efetivo. 

D A efetivação do regime de previdência complementar no 

âmbito da União, dos estados e do Distrito Federal ocorrerá 

exclusivamente por intermédio de entidade fechada de 

previdência complementar, ao passo que, nos municípios, a 

efetivação também poderá ocorrer por meio de entidade 

aberta de previdência complementar. 

E A EC n.º 103/2019 facultou aos estados, ao Distrito Federal e 

aos municípios a instituição do regime de previdência 

complementar. 
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 Questão 98 

 

De acordo com a Lei n.º 8.213/1991, assinale a opção correta 

acerca da contagem recíproca do tempo de contribuição. 
 

A É permitida a desaverbação de tempo em RPPS para fins de 

contagem recíproca perante o RGPS quando o tempo 

averbado tiver gerado a concessão de vantagens 

remuneratórias ao servidor público em atividade. 

B É permitida a contagem recíproca de tempo de serviço 

público e de atividade privada, quando concomitantes, mas o 

tempo de serviço utilizado não será contado por um sistema 

para concessão de aposentadoria pelo outro. 

C É vedada a contagem recíproca de tempo de contribuição do 

RGPS por RPPS sem a emissão da Certidão de Tempo de 

Contribuição (CTC) correspondente, ainda que o tempo de 

contribuição referente ao RGPS tenha sido prestado pelo 

servidor público ao próprio ente instituidor. 

D A Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) poderá ser 

emitida por RPPS ao servidor ocupante de cargo efetivo em 

exercício. 

E É vedada a emissão de Certidão de Tempo de Contribuição 

(CTC) com o registro exclusivo de tempo de serviço, sem a 

comprovação de contribuição efetiva, exceto para o segurado 

empregado, empregado doméstico e segurado especial que 

tenham exercido atividade rural de subsistência em regime de 

economia familiar. 
 

 Questão 99 

 

De acordo com a EC n.º 103/2019, assinale a opção correta a 

respeito das alterações promovidas no RPPS. 
 

A Uma vez que não foi editada lei federal que discipline os 

benefícios do RPPS da União, o servidor público federal 

poderá se aposentar voluntariamente, desde que observe, 

entre outros requisitos, a idade mínima de 60 anos de idade, 

se homem, e de 63 anos de idade, se mulher. 

B Os proventos de aposentadoria devidos ao servidor público e 

as pensões por morte devidas aos seus dependentes serão 

calculados e reajustados de acordo com a legislação em vigor 

à época em que foram atendidos os requisitos nela 

estabelecidos para a concessão desses benefícios. 

C O rol de benefícios dos regimes próprios de previdência 

social fica limitado às aposentadorias, à pensão por morte e 

ao auxílio por incapacidade temporária. 

D Os estados, o Distrito Federal e os municípios poderão 

estabelecer alíquota inferior à da contribuição dos servidores 

da União, não sendo admitido, todavia, que ela seja inferior 

às alíquotas aplicáveis ao RGPS. 

E Os recursos de RPPS não poderão ser aplicados na concessão 

de empréstimos a seus segurados, inclusive na modalidade de 

consignados. 

 

Questão 100 

 

A respeito do direito à conversão, em tempo comum, do prestado 
sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física de servidor, julgue os itens seguintes, à luz da 
EC n.º 103/2019 e da jurisprudência dos tribunais superiores. 

I A referida conversão de tempo não é possível no âmbito 
do RPPS, pois é vedada a contagem de tempo ficto para fins 
de aposentadoria. 

II Antes da edição da EC n.º 103/2019, o direito à conversão de 
tempo especial em comum deveria obedecer a lei 
complementar que viesse a regulamentar a matéria, mas, 
diante da omissão legislativa em fazê-lo, a pretensão do 
servidor ficou, na prática, inviabilizada. 

III Apenas após a vigência da EC n.º 103/2019 é que o direito à 
conversão de tempo especial em comum foi viabilizado aos 
servidores, passando a serem aplicadas as regras vigentes 
para o RGPS. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas o item I está certo. 
C Apenas o item II está certo. 
D Apenas o item III está certo. 
E Todos os itens estão certos. 

Espaço livre 


